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EXMO. SR.  DR.  JUIZ DE DIREITO DA 2ª  VARA EMPRESARIAL DO 

FORO CENTRAL DA COMARCA DA CAPITAL DO ESTADO DO RIO 

DE JANEIRO 

 

 

 

Processo  nº  0002017 -60 .2007 .8 . 19 .0001  

 

 

 

 A  ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL DA FALÊNCIA  da s  

soc i edades  SAM INDÚSTRIAS S .A.  e  BOULDER PARTICIPAÇÕES 

LTDA ,  vem,  peran te  V .  Exa . ,  apresen ta r ,  em cumpr imento  à  dec i s ão  de  f l s .   

16 .266/16 .272 ,  i t em I I ,  ap resen tar  s eu  RELATÓRIO DE REALIZAÇÃO 

DE ATIVOS E PAGAMENTO DE CRÉDITOS PARA ANÁLISE DO  

ENCERRAMENTO DA FALÊNCIA ,  nos  t e rmos  dos  a r t i gos  154  e  155  da  

Le i  n º  11 .101/2005 .  

 

- I -  

DO SALDO DISPONÍVEL DAS CONTAS JUDICIAIS   

 

1 .  A dec i são de  f l s .  16 .266/16 .272 ,  i t em i i ,  “ a” ,  de te rminou  que  a  

A . J .  apresen ta s se  “ o  v a l o r  do  s a ld o  d a s  c o n ta s  j u d i c i a i s  v i n cu l a da s  a  e s t e  p r o c e s s o  

d e  f a l ên c i a  e  a o s  i n c i d en t e s ,  qu e  s e  e n c on t r em  d i s p on í v e i s ,  p o r  f o r ç a  do  t r ân s i t o  em  

j u l g ado  da  ma t é r i a  d i s cu t i d a  em  c ada  in c i d en t e ” .  

 

2 .  Cer to  é  que ,  de  acordo  com as  in formações  d i l i genc i adas  pe la  A . J .  

j un to  ao  Banco do  Bras i l ,  ex i s t em 11  (onze )  conta s  jud ic i a i s  v incu l adas  ao  

p rocesso de  f a lênc ia  e  aos  seus  inc identes ,  cu jos  s a ldos  e  ac résc imos l ega i s  

s ão  r epor tados  mensa lmente  nas  p res t ações  de  contas  apresen tadas ,  s egu indo 

aba ixo p lan i lha  d i sc r imina t iva  das  conta s  e  processos  cor re la tos  e  

r e spect ivos  s a ldos  em 30/11/2024 ,  conforme  dados  da  ú l t ima  pres tação  de  

contas :  
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Processo origem Referência 
Conta Judicial 

vinculada 
Saldo 

0002017-60.2007.8.19.0001 
Processo de falência 

principal 

700105783831  R$               7.403.500,33  

3100133373692  R$                   31.102,57  

4300130124312  R$                  948.433,44  

2100115941954  R$               7.284.266,56  

0045106-79.2020.8.19.0001 
Incidente de arrecadação 
da sala 201 da Rua Dias 

Ferreira, nº 190 

3200103850104  R$               3.161.485,66  

1900101927956  R$                  116.278,98  

2100102914295  R$                  336.146,66  

0005907-16.2021.8.19.0001 

Incidente de arrecadação 
dos direitos sobre imóvel 

2000104956687  R$             11.965.907,63  

da Avenida Niemeyer, n. 
2, Bairro Leblon 

3100105087201  R$               1.287.735,44  

0060246-22.2021.8.19.0001 

Cumprimento de 
sentença - Arrecadação 
de ações ordinárias da 

CBC 

600118223964  R$             10.243.861,911   

0246536-14.2022.8.19.0001 
Ação de Ineficácia 

Objetiva proposta pela 
Massa Falida  

3800103534175  R$                   75.467,08  

SALDO TOTAL  R$          42.854.186,26 2 

 

 

3 .  Dos  va lo res  ac ima  ind i cados ,  a  A . J .  i n forma  que  apenas  os  r ecursos  

depos i t ados  em conta  jud i c i a l  v incu lada  ao  presen te  fe i to  f a l imentar  (no 

to ta l  de  R$  15 .667 .302 ,90 )  e s t ão  in teg ra lmente  l i v re s  e  d i spon íve i s  pa ra  

e fe t i vação de  pagamentos  “po r  f o r ç a  d o  t r ân s i t o  em j u l g ad o  da  mat é r i a  d i s c u t i da  

 
1 Cumpre registrar que, de acordo com informações dos autos do incidente nº 0060246-
22.2021.8.19.0001, foi determinado o bloqueio da quantia de R$ 68.752.271,00, via Bacenjud, sendo 
efetivado o bloqueio de R$30.390.323,34, relativo aos valores encontrados nas contas, constando ainda 
nos autos o depósito voluntário da quantia de R$8.232.296,34, realizado pela CBC.  
Segundo informações obtidas junto ao Banco do Brasil, consta apenas a conta judicial nº 
600118223964, vinculada ao incidente nº 0060246-22.2021.8.19.0001, que conta com o saldo indicado 
na planilha, oriundo do valor depositado espontaneamente pela CBC.  
Desse modo, não consta informação de transferência do valor bloqueado via Bacenjud (de 
R$30.390.323,34) para conta judicial vinculada ao referido feito. Logo, ao que tudo indica, tal valor 
permanece na conta bancária de origem com indisponibilidade.  
Acaso somada tal quantia ao valor já identificado na conta judicial, o valor total indisponível, 
originário do incidente nº 0060246-22.2021.8.19.0001 será de R$ 40.634.185,25, o que, somado 
ao saldo das demais contas, totaliza a quantia de R$ 73.244.509,60. 
2 Vide comentário à nota de rodapé anterior. 
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em  c ada  i n c i d e n t e ” ,  uma  vez  que  os  s a ldos  depos i t ados  são  

preponderan temente  o r iundos  de  va lo res  a r recadados  jun to  a  p rocessos 

jud i c ia i s  ( como,  p . ex .  os  va lo res  de  R$  9 . 756 .639 ,15 ,  R$  855 .029 ,10  e  R$ 

6 .476 .089 ,37  -  f l s .  9 .975 ,  13 .340 ,  15 .703 ) ,  depós i tos  r e l ac ionados  a  

pagamento  de  c réd i tos  t r aba lh is t a s  ( f l s .  10 .466/10 .467 ) ,  den t re  ou t ros ,  não 

havendo  recur sos  d i scu t indo  a s  dec isões  que  de te rminaram a  ar r ecadação .  

 

4 .  Os va lo res  depos i t ados  em conta  jud i c i a l  v incu lada  aos  processos  

inc iden tes ,  por  ou t ro  l ado ,  não  es t ão  d i spon íve i s  pa ra  l i v re  uso ,  ante  a  

pendênc i a  de  t r âns i to  em ju lgado  das  dec i sões  cor re l ac ionadas  à  a r r ecadação 

dos  mesmos ,  s egu indo  aba ixo uma  breve  s ín te se  das  s i tuações  ju r íd i cas  de  

cada  proces so :  

 

Número Processo Situação Jurídica 

0045106-79.2020.8.19.0001 
Incidente não sentenciado. Valores depositados em decorrência do 

deferimento da tutela de urgência que determinou a indisponibilidade do 
imóvel em questão e depósito dos alugueres. 

0005907-16.2021.8.19.0001 

Incidente não sentenciado. Valores depositados em decorrência do 
provimento parcial do agravo de instrumento nº 0020061-42.2021.8.19.0000, 

que pende de trânsito em julgado em decorrência do Agravo em Recurso 
Especial nº 2.529.599/RJ que aguarda julgamento pelo STJ. 

0060246-22.2021.8.19.0001 

Incidente não sentenciado, que decorre do processo nº 0253890-
32.2018.8.19.0001, onde foi determinada a arrecadação das ações ordinárias 

da CBC, que pende de trânsito em julgado em decorrência do Agravo 
Interno em Recurso Especial nº  2.000.839/RJ que aguarda julgamento pelo 

STJ (incluído em pauta para o dia 10/12/2024). 
O incidente também está vinculado aos Embargos de Terceiro nº 0097193-

75.2021.8.19.0001 opostos pela CBC,  que, após serem julgados 
improcedentes, pendem de trânsito em julgado em decorrência do Agravo 
em Recurso Especial nº 2.746.424/RJ que aguarda julgamento pelo STJ. 

0246536-14.2022.8.19.0001 
Incidente não sentenciado. Bloqueio decorrente do deferimento da tutela 

de urgência. Processo aguarda citação. 

 

 

5 .  Desse  modo,  r espondendo  ob je t i vamente  ao  que  fo i  de terminado ,  

no  i t em i i ,  “ a” ,  de  f l s .  16 .266/16 .272 ,  as  Massas  Fa l idas  possuem o  va lor  de  

R$ 15 .667 .302 ,90  d ispon íve l  nas  conta s  jud i c ia i s  v incu ladas  ao  p resen te  

processo  fa l imentar  “ po r  f o r ç a  d o  t rân s i t o  em j u l g ad o  da  mat é r i a  d i s cu t i d a  em  cada  

i n c i d en t e ” ,  não  havendo  t a l  d i spon ib i l idade  nas  conta s  v incu l adas  aos  

inc iden tes  s a t é l i t es .  
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- I I -  

DOS CRÉDITOS TRABALHISTAS  

 

6 .  Como indicado  no  Quadro Gera l  de  Credores  de  f l s .  

15 .306/15 .310 ,  homologado  à s  f l s .  15 .892/15 .900  i tem 1 ,  a  Massa  Fa l ida  

conta  com do is  c redores  t r aba lh i s t as  l i s tados ,  s egu indo  aba ixo ,  a  f im de  

confe r i r  ma ior  ob je t iv idade  e  c la r eza  na  in formação requ i s i t ada  por  es t e  d .  

Ju í zo ,  o  va lo r  to ta l  dos  c réd i tos  dev idos  aos  mesmos 3,  o s  va lo res  j á  r eceb idos  

e  o  sa ldo  a  paga r :  

 

Credor 
Crédito 

limitado a 150 
SM 

Saldo 
Excedente 

Quirografário 
- Art. 83,VI 

"c" 

Juros pós 
quebra – Art. 

83, IX 
TOTAL 

VALOR 
RECEBIDO 

SALDO A 
RECEBER 

CLEDILMA RIBEIRO 
MENDONÇA 

FERREIRA 
R$ 11.569,05 - R$ 22.370,68 R$ 33.939,73 R$ 0,00 R$ 33.939,73 

RAUL ALBERTO 
ROMERO 

ETCHGOYEN* 
R$ 198.000,00 R$ 51.005,40 R$ 461.881,14 R$ 710.886,54 R$ 270.214,62 R$ 440.671,92 

   R$ 209.569,05   R$ 51.005,40   R$ 484.251,82  R$ 744.826,27 R$ 270.214,62 R$ 474.611,65 

 

7 .  Esc l a reça -se  que  o  c réd i to  t r aba lh i s t a  da  S ra .  C l ed i lma j á  s e  

encont ra  d i spon ib i l i zado  nes te s  autos  ( f l s .  10 .466) ,  não  t endo  s ido  l evan tado 

a té  o  momento ,  em razão  de  a  mesma  a inda  não  t er  informado  seus  dados  

bancá r ios ,  tendo  a  A .J .  r equer ido  sua  in t imação  às  f l s .  14 .698 ,  i t em “e”  pa ra  

apresen ta r  ta i s  informações ,  o  que  fo i  defe r ido  às  f l s .  15 .892/15 .899 ,  i t em 

2 .  

 

8 .  Em re l ação ao c réd i to  do Sr .  Rau l ,  fo i  r equer ido  à s  f l s .  14 .698 ,  

i t em “d” ,  a  in t imação  do mesmo para  e fe tua r  a  devolução  do va lor  de  R$  

72 .214 ,62 ,  an te  o  pagamento  indev ido  a  ma ior  rea l iz ado  pe lo  ex -A . J . ,  j á  que  

o  va lo r  ind i cado  de  pagamento  (de  R$  270 .214 ,62 )  e ra  super ior  ao  va lor  do 

c réd i to  t r aba lh is t a  l im i t ado  a  150  sa l á r ios  mín imos .  Contudo ,  en tende  a  A . J .  

que  a  maté r i a  pe rdeu  o  seu ob je to ,  d i ante  da  med iação  homologada  (que  deu 

 
3 Incluindo as verbas de natureza trabalhista, o saldo superior a 150 salários mínimos incluído na classe 
quirografária, bem como os juros de mora pós quebra. 
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so lução  de  r e so lução  aos  créd i tos  com pr iv i l ég io  ge ra l  e  qu i rogra fá r ios  

de t idos  pe lo  Fundo )  e  do encaminhamento do processo pa ra  o  seu  

encer ramento  e  pagamento  dos  c réd i tos .  

 

9 .  Nos  t e rmos  ind i cados  à s  f l s .  14 .651/14 .698 ,  a  A . J .  de ixa  de  inc lu i r  

na  apuração  ac ima os  c réd i tos  p le i t eados  pe l as  pessoas  aba ixo  l i s t adas ,  em 

razão  de  não  haver  dec i s ão  de te rminando  a  inc lusão  ou  em razão  de  a  

hab i l i t a ção  t e r  s ido  re j e i t ada  por  e sse  d .  Ju í zo  ou  pe lo  TJERJ .   

 

Credor Valor Buscado Processo STATUS 

Hamilton Dias de Souza R$ 219.406,95 0009975-04.2024.8.19.0001 Não julgada 

Mansur Fernandes 
Sociedade de Advogados 

 R$ 4.286.644,22 0027869-30.2023.8.19.0000 

Habilitação rejeitada na decisão de 
fls. 13.073, ratificada no A.I. nº 

0027869-30.2023.8.19.0000, havendo 
Agravo em Recurso Especial 

pendente de julgamento no STJ. 

Sérgio Bermudes 
Advogados 

R$ 4.184.215,07 0146689-39.2022.8.19.0001 

Habilitação rejeitada, no A.I. nº 
0088144-42.2023.8.19.0000, havendo 

Agravo em Recurso Especial 
pendente de julgamento no STJ.  

 

10 .  A A.J .  t ambém de ixa  de  inc lu i r  os  va lores  de  re se rvas  t r aba lh is ta s ,  

j á  que ,  a t é  o  momento ,  os  c redores  ind icados  não  requere ram a  hab i l i t a ção 

dos  seus  c réd i tos ,  na  fo rma do a r t igo  10  da  Le i  n º  11 .101/2005 ,  conforme  o  

de te rminado  por  e s te  d .  Ju í zo  às  f l s .  13 .746 ,  i t em 1 .  

 

11 .  Desse  modo ,  a t endendo  ob je t i vamente  ao  que  fo i  de te rminado ,  no  

i t em i i ,  “b” ,  de  f l s .  16 .266/16 .272 ,  a  A. J .  i nforma que ,  de  acordo  com o  QGC 

homologado ,  r es t am em aber to  os  c réd i tos  t raba lh i s ta s  tota i s  ( inc lu indo 

sa ldo  super io r  a  150  s a l á r io s  mín imos  e  j uros  pós  quebra )  aba ixo  ind i cados ,  

e  que ,  acaso autor izado o  pagamento  dos  mesmos para  f ins  de 

encer ramento  da  fa lência ,  deverão  se r  adotadas  a s  segu in te s  prov idênc i as :  

 

a .  Determinar  ao  car tór io  que  se j a  cer t i f i c ado  se  fo i  e f e tuada  a  

in t imação da  c redora  C led i lma  Riber io  Mendonça  Fer re i r a ,  na  

pessoa  do  seu  advogado ,  para  in formar  seus  dados  bancá r ios ,  

nos  t e rmos  dete rminados  às  f l s .  15 .892/15 .899 ,  i tem 2  e  
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r equer idos  à s  f l s .  14 .698 ,  i t em “e” .  Em caso  nega t ivo ,  pugna - se  

pa ra  que  se j a  e f e tuada  a  in t imação e ,  t ão  logo fo rnec idos  os  

dados  bancá r ios ,  s e j a  exped ido o  mandado de  t r ans fe rênc i a ,  no 

va lo r  de  R$ 33 .939 ,73 ,  com ordem de  desconto  do va lor  da  conta  

jud i c ia l  n º  700105783831 .   

 

b .  Determinar  a  in t imação  do S r .  Raul  A lber to  Romero  Etchgoyen ,  

pa ra  in formar  os  dados  bancá r ios  pa ra  o  receb imento do  sa ldo  

do  seu c réd i to  no  va lo r  d e  R$  440 .671 ,92 .    

 

Credor 

TOTAL (incluindo saldo 
excedente a 150 salários 

mínimos e juros pós 
quebra) 

VALOR RECEBIDO 
SALDO A 

RECEBER 

CLEDILMA RIBEIRO 
MENDONÇA FERREIRA 

R$ 33.939,73 R$ 0,00 R$ 33.939,73 

RAUL ALBERTO ROMERO 
ETCHGOYEN* 

R$ 710.886,54 R$ 270.214,62 R$ 440.671,92 

  R$ 744.826,27 R$ 270.214,62 R$ 474.611,65 

 

- I II -  
DO PASSIVO FISCAL  

 
12 .  A dec i são de  f l s .  16 .266/16.272 ,  i tem i i ,  “c” ,  de terminou  que a  

A . J .  i nformasse  “ o  v a l o r  d o  p a s s i v o  f i s c a l  em ab e r t o  p e r an t e  a s  Faz enda s  Púb l i c a s ,  

c o n f o rme  i n f o rmaç õ e s  d i s p on i b i l i z ada s  d i r e t amen t e  p e ran t e  o s  s i s t ema s  d e  a t e nd im en t o  

d a s  m e sma s  e  a s  p r o v i d ên c i a s  n e c e s s á r i a s  a o  p a gamen t o ” .  

 

13 .  Em cumpr imento  ao  d e c i s um ,  a  A. J .  d i l i genc iou  d i r e tamente  jun to  

aos  s i s t emas  de  a tend imento  das  Fazendas  Púb l i ca s ,  t endo  obt ido  a s  

segu inte s  in formações :  

 

➢  Munic íp io  e  Estado do  Rio  de Janei ro  

 

14 .  Em d i l igênc i a  aos  s i s t emas  de  a t end imento  do  Mun ic íp io  do  R io  

de  J ane i ro  e  Es tado do  R io  de  J ane i ro ,  a  A . J .  i dent i f icou  que  inex is t em 

d ív idas  em face  das  Massas  Fa l idas ,  como já  hav ia  s ido  ev idenc i ado  ao  t empo 
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da  e l aboração  do  QGC .  

 

➢  Munic íp io  e  Estado de  São  Paulo  

 

15 .  Por  ques t ão  de  caute la ,  a  A . J .  op tou  por  d i l i genc i a r  a  ex i s t ênc i a  de  

even tua i s  d ív idas  peran te  os  s i s temas  de  a t end imento do  Mun ic íp io  de  São  

Pau lo  e  do  Es tado  de  São  Paulo ,  s endo  iden t i f i cada  a  inex is t ênc i a  de  d ív idas  

em face  das  Massas  Fa l idas ,  como j á  hav i a  s ido  ev idenc i ado  ao  t empo da  

e l aboração do  QGC.  

 

➢  União  Federa l  

 

16 .  Em consu l t a  ao  por t a l  E -CAC/Regu la r i ze  da  Sec re t ar i a  de  Rece i t a  

Federa l ,  a  A . J .  ver i f i cou  a  ex i s tênc ia  de  pass ivo f i s ca l  f edera l  em nome da  

f a l ida  SAM Indús t r ia s  (CNPJ  33 .017 .039/0001 -70 ) ,  conso l idado  no  va lo r  

to t a l  de  R$  91 .695 .574 ,76 ,  cor re spondente  à s  35  in sc r i ções  em Dív ida  At iva  

da  Un ião  e  do  FGTS  aba ixo ind i cadas ,  com a  s i tuação  de  “Negociadas” :  

 

CDA VALOR 

70 2 03 003218-16   R$        17.394.956,14  

70 2 13 000060-56   R$        16.704.873,42  

70 6 98 015317-86   R$        15.856.097,59  
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70 6 08 000308-01   R$        10.560.229,14  

70 4 16 031733-60   R$          9.716.709,70  

70 2 06 004415-31   R$          3.644.678,08  

70 6 10 011184-39   R$          3.345.586,54  

70 6 13 000207-40   R$          3.212.069,48  

70 6 99 011310-11   R$          2.820.733,98  

70 6 99 011309-88   R$          2.612.189,73  

70 2 07 001641-14   R$          1.422.759,38  

80 3 93 001937-25   R$          1.093.850,12  

70 6 12 000755-35   R$          1.091.222,41  

70 2 05 013442-79   R$             868.385,14  

70 7 11 003011-90   R$             860.206,70  

70 7 10 000293-75   R$               48.892,93  

70 7 10 000294-56   R$               46.176,80  

70 6 05 017121-02   R$               42.053,83  

70 7 11 002716-90   R$               38.592,00  

70 7 20 010420-04   R$               38.324,84  

70 7 20 010426-08   R$               36.812,13  

70 7 20 010424-38   R$               17.037,21  

70 7 11 002718-52   R$               12.126,30  

70 7 11 002717-71   R$               11.099,97  

70 7 11 002719-33   R$                 9.643,58  

70 2 08 004340-32   R$                 4.300,23  

50 3 98 000027-79   R$                 1.280,76  

FGRJ200100437   R$               76.444,93  

FGRJ200100698   R$               58.821,07  

FGRJ200100595   R$               28.805,49  

FGRJ200100700   R$               25.492,31  

FGRJ200100592   R$               15.794,86  

FGRJ200101552  R$                 6.864,40  

FGRJ200101544  R$                 2.413,52  

FGRJ200004125  R$                      50,05  

 
17 .  Em consu l t a  ao  por t a l  E -CAC/Regu la r i ze  da  Sec re t ar i a  de  Rece i t a  

Federa l ,  a  A . J .  ver i f i cou  que  não  cons ta  a  anotação de  pass ivo  f i s ca l  f edera l  

em nome de  Boulder  Pa r t i c ipações  (CNPJ nº  28 .214 .567/0001 -80 ) .  

 
18 .  Cer to  é  que ,  ao  t empo da  apresen tação  das  in formações  de  r e se rvas  

de  c réd i tos  f i s ca i s  de  f l s .  14 .651/14 .698 ,  a  A . J .  a inda  não  e s t ava  cadas t rada  

jun to  à  Sec ret a r ia  de  Rece i ta  Federa l ,  o  que  a  imposs ib i l i t ava  de  t e r  aces so  

ao  s i s tema  E-CAC,  t endo ,  a ss im ,  rea l iz ado l evan tamento  pre l imina r  a  pa r t i r  

das  in formações  ext ra ídas  dos  au tos  das  execuções  f i s ca i s  ident i f i c adas  em 

nome das  soc i edades  f a l ida s ,  s em cons ide ra r  even tua i s  pagamentos 

r ea l i zados  nem as  cond ições  conced idas  em sede  de  pa rce l amento/t ransação 

t r ibu tá r i a .   

19 .  A par t i r  das  in formações  ex t ra ídas  do  s i s tema  ac ima  ind i cado ,  fo i  
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poss íve l  ob ter  informações  ma is  p rec i sa s  ace rca  do va lo r  a tua l i zado  da  d ív ida  

f i s ca l  f edera l ,  sendo  ve r i f i c ada  a  ex i s t ênc ia  dos  segu in te s  

pa rce lamentos /t r ansações :   

 

Nº CONTA NEGOCIAÇÃO SITUAÇÃO VALORES PAGOS 
SALDO 

DEVEDOR COM 
JUROS 

3784596 
TRANSAÇÃO 

EXCEPCIONAL DEMAIS 
DÉBITOS 

ENCERRADO POR 
RESCISÃO 

 R$                  6.396.733,90   -  

5415828 
TRANSAÇÃO 

EXCEPCIONAL DÉBITOS 
PREVIDENCIÁRIOS 

ENCERRADO POR 
RESCISÃO 

 R$                       40.051,17   -  

5709582 
TRANSAÇÃO 

EXCEPCIONAL DEMAIS 
DÉBITOS 

ENCERRADO POR 
RESCISÃO 

 R$                     348.480,67   -  

5887808 
TRANSAÇÃO 

EXCEPCIONAL DEMAIS 
DÉBITOS 

ENCERRADO POR 
RESCISÃO 

 R$                     625.642,96   -  

10727210 
PARCELAMENTO 
CONVENCIONAL 

ENCERRADO POR 
RESCISÃO 

 R$                     446.654,72   -  

10923992 
TRANSAÇÃO 

EXCEPCIONAL DEMAIS 
DÉBITOS 

ENCERRADA POR 
LIQUIDAÇÃO 

 R$                  1.334.657,51   -  

7164151 
TRANSAÇÃO 

EXCEPCIONAL DEMAIS 
DÉBITOS 

DEFERIDA E 
CONSOLIDADA 

 R$                  2.660.646,06   R$    5.783.608,60  

10387546 
TRANSAÇÃO POR ADESÃO 
- EDITAL PGDAU N 02/2024 

- DEMAIS DÉBITOS 

DEFERIDA E 
CONSOLIDADA 

 R$                  4.926.159,50   R$  12.960.964,33  

10387557 
TRANSAÇÃO POR ADESÃO 
- EDITAL PGDAU N 02/2024 

- DEMAIS DÉBITOS 

DEFERIDA E 
CONSOLIDADA 

 R$                  3.053.122,55   R$    8.032.913,46  

    TOTAL  R$                19.832.149,04   R$  26.777.486,39  

 

20 .  Conforme in formações  obt idas  jun to  ao  s i s tema ,  fo i  poss íve l  

i den t i f i c ar  a  ex i s t ênc i a  do sa ldo devedor  de  R$  26 .777 .486 ,39 ,  r e l a t i vo  à s  

t r ansações  r ea l i z adas  sobre  os  déb i tos  t r ibu tá r ios  federa i s  supra  ind i cados .  

 

21 .  Todas  e ssa s  informações  fo ram obt idas  pe l a  A . J .  nos  s i s t emas  de  

a t end imento  da  Fazenda  Públ i ca  Federa l ,  a t r avés  de  pesqu i sas  r ea l i zadas  

desde  a  dec i s ão  de  f l s .  16 .266/16 .272  a té  a  p resen te  da ta .   
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22 .  Entre tan to ,  ao  f ina l  do  d i a  de  ho je ,  a  A . J .  r ecebeu  e -mai l  do  

advogado  dos  f a l idos ,  in formando  que  o  sa ldo  devedor  ob je to  das  t r ansações  

t r ibu tá r i a s  nº  7164151 ,  10387546 e  10387557 “ f o r am qu i t a d o s  a t r a v é s  do s  

pa gamen t o s  do s  DARF’s  an exo s  ( . . . )  em i t i do s  p e l a  PGFN,   c om  f undamen t o  na  Le i  

n º  13 .988/2020 ,  c omb inada  c om  a  Po r t a r i a  PGFN Nº  14 .402 ,  d e  16  d e  j unho  d e  

2020 ,  a r t i g o  9 ,  I n c i s o  I I I ,  u t i l i z and o  o  b en e f í c i o  d e  r e du çã o  do  c r éd i t o  pa r a  pag amen t o  

à  v i s t a” ,  s endo  apresen tados  comprovantes  que  somam a  quant i a  de  R$  

4 .286 .337 ,03 .   

 

 

 

23 .  Sendo a s s im,  cons ide rando que  ta l  in formação não  se  encont ra  

r eproduz ida  junto  ao  s i s t ema  de  a t end imento  da  PGFN e  buscando  apura r  a  

r ea l  s i tuação  das  r e fer idas  t ransações ,  pugna  a  A . J .  pe l a  in t imação  e l e t rôn ica  

da  Procurador ia  Gera l  da  Fazenda  Nac iona l ,  pa ra  que  in forme ,  em 05  d i a s ,  

s e  a s  t r ansações  t r ibu tá r i as  n º  7164151 ,  10387546  e  10387557 ,  r e la t i va s  a  

déb i tos  t r ibu tár ios  f edera i s  da  Sam Indús tr i a s  S/A (CNPJ  33 .017 .039/0001 -

70 )  se  encont ra m integ ra lmente  qu i t ada s  (Doc .  nº  01) .    

 

➢  União  Federa l/CEF (FGTS)  

 

24 .  Por  seu  tu rno ,  em consu l t a  ao  s i s t ema de  Conect iv idade  Soc i a l ,  a  

A . J .  ve r i f i cou  a  ex i s t ênc i a  do  sa ldo  devedor  a tua l i zado  no  va lo r  de  R$  

230 .523 ,49 ,  r e la t i vo  a  déb i tos  de  FGTS.  
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➢  Munic íp ios  de  Nova  Iguaçu/RJ  

 

25 .  Nas  apurações  junto  aos  s i s t emas  de  a t end imento  dos  entes  

t r ibu tan tes ,  fo i  ve r i f i c ada  a  ex i s t ênc i a  de  d ív idas  jun to  ao  Mun ic íp io  de  Nova 

Iguaçu/RJ  no  va lo r  de  R$  208 .387 ,63 .  

 

26 .  Entre tan to ,  ao  f ina l  do  d i a  de  ho je ,  a  A . J .  r ecebeu  e -mai l  do  

advogado dos  f a l idos ,  encaminhando  comprovantes  de  pagamento  de  gu i a s 

r e l a t iva s  aos  déb i tos  ex i s t en tes  jun to  ao  Mun ic íp io  de  Nova  Iguaçu .  

 

27 .  Os documentos  r eceb idos  ind i cam um pagamento  to ta l  de  R$  

191 .949 ,08 ,  in fe r ior  ao  montan te  apurado de  R$ 208 .387 ,63 .  

 

28 .  Desse  modo ,  buscando  apura r  a  r ea l  s i tuação  de  t a i s  déb i tos ,  pugna  

a  A . J .  pe l a  in t imação  e l e t rônica  da  Procurador i a  do Munic íp io  de  Nova 

Iguaçu ,  pa ra  que  in forme ,  em 05 d i a s ,  se  os  déb i tos  ex i s t en tes  em nome de  

Sam Indús t r i as  S/A (CNPJ 33 .017 .039/0001 -70 –  i n scr i ções  11 -6  e  49-3 )  s e  

encont ram in teg ra lmente  qu i t ad os  (Doc .  n º  02 ) .    

 

➢  Munic íp ios  de  Barra  Ve lha/SC  

 

29 .  Nas  apurações  junto  aos  s i s t emas  de  a t end imento  dos  entes  

t r ibu tan tes ,  fo i  ve r i f i c ada  a  ex i s t ênc i a  de  d ív idas  jun to  ao  Mun ic íp io  de  Barra  

Ve lha/SC ,  no  va lo r  de  R$  27 .024 ,85 .  

 

➢  Comissão  de  Valores  Mobi l iá r ios  
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30 .  Em d i l i gênc i a  de  l evan tamento do pass ivo  peran te  a  Comissão  de  

Va lo res  Mobi l i á r ios ,  a  A . J .  fo i  in formada  da  ex i s tênc ia  de  déb i to  em nome 

de  Bou lder  Pa r t ic ipações  L tda ,  no  va lor  de  R$ 4 .934 .292 ,79 ,  o r iundo do 

Processo  CVM RJ -2006 .7121 ,  r e l a t ivo  à  mu l t a  TA/RJ2000/04546 .  

 

31 .  Em re l ação  a  t a l  déb i to ,  a  A . J .  ve r i f i cou a  pa r t i r  da  documentação  

jun tada  aos  autos  ( f l s .  10 .470/10 .472 )  que  t a l  d ív ida  fo i  ob j e to  de  t r ansação 

f i s ca l ,  onde  r e s tou  es t abe lec ido  que  o  pagamento  do  sa ldo devedor  tota l  

o r i g iná r io  do  processo  admin is t r a t i vo  em ques tão (no  va lo r  de  R$ 

6 .930 .473 ,75 )  s e r i a  qu i t ado a t ravés  do pagamento  à  v i s t a  da  quant i a  de  R$ 

2 .020 .318 ,06 ,  t endo s ido  jun tado o  comprovante  de  pagamento des t a  quan t i a  

conforme  gu i a  de  f l s .  10 .471/10.472 .  

 

32 .  Por  conta  d i s so ,  a  A. J .  consu l tou a  CVM sobre  a  eventua l  qu i t ação  

de  t a l  d ív ida ,  nos  t e rmos  dos  documentos  cons tan tes  dos  autos ,  não t endo 

receb ido ,  a t é  o  momento ,  r e spos ta  sobre  os  pontos  apresentados ,  f i c ando 

sub- jud i ce  o  déb i to  no  va lor  de  R$  4 .934 .292 , 79 .  

 

33 .  A A. J .  ve r i f i cou a inda  que  não cons ta  a  anotação de  d ív ida  em  

nome de  SAM Indús tr i a s .  

 
- IV-  

DOS DEMAIS CRÉDITOS  
 
34 .  A dec i são  de  f l s .  16 .266/16.272 ,  i t em i i ,  “D” ,  dete rminou  que a  

A . J .  in formasse  “ o  v a l o r  d o s  d ema i s  c r é d i t o s  em  ab e r t o  e  a  s e r em  r e s e r v ad o s ” .  

 

IV.A -  INEXISTÊNCIA DE PROVIDÊNCIA DE PAGAMENTO EM 
RELAÇÃO A OUTROS CRÉDITOS CONCURSAIS LISTADOS  
  

35 .  Em re l ação  aos  c réd i tos  concursa i s  in sc r i tos  no  QGC homologado  

por  es t e  d .  Ju í zo ,  a  A . J .  in forma  que  não ex i s tem out ros  c réd i tos  a  s e rem 

ana l i sados  ou com prov idênc i as  a  s erem tomadas  pa ra  f ins  de  pagamento ,  

d i an te  do  f a to  de  o  pagamento  do  c réd i to  da  Bras l i gh t ,  a tua lmente  de t ido 





 

13 

 

pe lo  Fundo  ces s ionár io ,  t e r  s ido  a ssumido  por  t e rce i ro ,  na  fo rma  da  

med iação  homologada  por  e s t e  d .  Ju í zo  à s  f l s .  16 .266/16.272 ,  i t em I .   

 

36 .  Adema is ,  o s  ca sos  r e lac ionados  a  r e se rvas  de  c réd i to ,  ind i cados  na  

apuração  rea l i z ada  à s  f l s .  14 .651/14 .698 ,  j á  fo ram ob je to  das  aná l i s e s  ac ima.  

 
IV.B –  INFORMAÇÕES SOBRE EVENTUAIS  CRÉDITOS 
EXTRACONCURSAIS  
 

37 .  Em re l ação aos  even tua i s  c réd i tos  ext raconcursa i s  r e l a t i vos  à  

r emuneração  da  admin i s t ração  jud i c i a l  e  de  e sc r i tó r ios  contra t ados  pe l a  

Massa  Fa l ida ,  a  A. J .  en tende  per t inen te  apresen ta r  a s  in formações  aba ixo 

pa ra  que  es t e  d .  Ju í zo  possa  adota r  o  en tend imento  que  en tender  adequado  

a  cada  ca so :  

 

❖  Do contra to com o  escr i tór io  Duar te  e  Forsse l l  Soc iedade de 

Advogados  -  DFA  

 
38 .  Como se  nota  da s  pe t i ções  de  f l s .  12 .363 ,  14 .003 ,  15 .455  e  15 .988 ,  

o  e sc r i tó r io  a lega  possu i r  c réd i tos  de  honorá r ios  advoca t í c ios  decor rentes  

do  cont ra to  de  p res tação  de  se rv i ços  advoca t í c ios  f i rmados  com a  Massa  

Fa l ida  e  de  ve rbas  sucumbenc i a i s  f i xad as  nos  inc iden tes  em que  o  mesmo 

a tuou .  

  
39 .  Ass im,  a  A . J .  ap resenta  a s  in formações  que  r eputa  pe r t inen tes  pa ra  

que  e s t e  d .  Ju ízo  possa  dec id i r  sobre  a  maté r i a .  

 

➢  Do contra to  de  prestação  de  serv iços  e  dec isões  cor re la tas  

 
40 .  Como j á  informado  nes t es  au tos ,  o  e sc r i tór io  DFA fo i  con t r a tado  

a  ped ido  do  ex -admin i s t r ador  jud i c i a l  nos  au tos  do  inc iden te  n º  0029364 -

82 .2018 .8 .19 .0001 ,  t endo s ido e s t ipu l ada  r emuneração de  êx i to ,  

cor re spondente  ao  percen tua l  de  30% do prove i to  econômico rever t ido  em 

favor  da  Massa  Fa l ida  em função de  sua  a tuação ,  a  s e r  pago a  pa r t i r  da  e fe t i va  

concret i zação  dos  benef í c ios  econômicos ,  t endo  o  e scr i tó r io  a s sumido  o  

pagamento de  todas  a s  despesas  necessá r i a s  à  consecução  do  cont ra to ,  
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i nc lu indo  cont ra t ação  de  e sc r i tór ios  e  cus t a s  processua is ,  nos  t e rmos  das  

c l áusu l a s  aba ixo  ind icadas :  
 

 

 

 
 

41 .  O cont ra to  a inda  prevê  em sua  c l áusu l a  I II  a  natu reza  de  “ c o n t ra t o  

d e  r i s c o  p o r  p r az o  i nd e t e rm inad o ” ,  a s sumido  pe lo  e sc r i t ór io  cont ra t ado ,  nos  

segu inte s  t e rmos :  
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42 .  A homologação da  cont ra t ação  fo i  ob j e to  do  Agravo de  

Ins t rumento  nº  0042398 -93 .2019 .8 .19 .0000 ,  in te rposto  por  Dan ie l  B i rmann ,  

t endo  a  ant i ga  Co lenda  Déc ima  Sex ta  Câmara  Cíve l  negado  prov imento  aos  

mesmos ,  no  sen t ido  de  mante r  a  remuneração  prev i s t a ,  t endo  os  acórdãos  

p rofe r idos  e s tabe lec ido  a s  segu in te s  premis sa s  pa ra  o  pagamento  da  verba  

honorár i a ,  conforme  se  in fe re  de  t rechos  do  ju lgado,  i p s i s  l i t t e r i s :  

 

1 ª  -  “Os  honorá r ios  se rão  pagos ,  s e  v i erem a  se r ,  na  

medida  dos  c réd i tos  e fe t i vamente  sa t i s fe i tos ” .   

 
2ª  –  “Os honorár ios  não  inc idem,  por t an to ,  sobre  a t ivos  

do  f a l ido iden t i f i c ados  no exte r ior ,  mas  sobre  o  t an to  

des te s  que  r eve r t eu  em favor  da  Massa .  Se  es t a  nada  

r eceber  concretamente ,  por  cu lpa  de  quem quer  que  se j a ,  

nada  receberá  o  e scr i tó r io  de  advocac i a ” .  

 
3ª  –  “Por  ou tro  lado ,  deve - se  t ambém cog i ta r  da  

poss ib i l i dade  de  pagamento  espontâneo pe lo  f a l ido  

d i an te  da  iminênc i a  de  l i qu idação  de  suas  co ta s  ou  de  

ou t ros  a t i vos .  Essa  h ipó tese  não  sub t ra i ,  ce r t amente ,  o  

d i r e i to  do  e sc r i tó r io  à  pe rcepção  de  seus  honorá r ios  

j u s t amente  porque  a  e spontane idade  de  pagamento  por  

quem se  d i s se  despossu ído  de  r ecur sos  t e r á  nasc ido 

inequ ivocamente  das  r eve l ações  f e i t a s  pe lo  t r aba lho dos  

novos  aux i l i a r es  do ju í zo”  

 
4ª  –  “ ( . . . )  o  pagamento  dos  honorár ios  advoca t í c ios  deve  

f i ca r  ads t r i to  ao  montan te  e fe t i vamente  r ecuperado em 

f avor  da  Massa  Fa l ida” .   

 

43 .  O acórdão  ac ima  fo i  ob j e to  do  Recurso  Espec i a l  n º  1 .967 .252/RJ ,  

que ,  em 13/05/2024 ,  por  ma ior i a  e  após  vo to  v i s t a  do  Exmo.  Min is t ro 

R ica rdo  V i l a s  Boas  Cuêva ,  não  fo i  conhec ido ,  por  ap l i cação das  súmulas  nº  

5  e  7  do STJ ,  s endo  mant ido  o  en tend imento  adotado pe lo  TJERJ  em re l ação 
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ao  percen tua l  da  r emuneração ,  an te  o  r i s co  a s sumido  pe lo  esc r i tór io  pe l a  

cont ra t ação  e  a  a s sunção  do  cus te io  das  despesas  pa ra  o  t raba lho  cont ra t ado ,  

s egu indo  aba ixo  t r echo  do  vo to condutor :  

 
“(...) É dizer, o rastreamento e a busca de ativos desviados de massas falidas 
constituem procedimentos de risco, que, em muitos casos, não pode ser assumido 
pela massa falida, o que justifica que o juízo da falência, atento ao melhor interesse da 
massa, autorize, como na espécie, a contratação mediante honorários de êxito, com a 
assunção dos riscos com o custeio das despesas para o trabalho pelo contratado.  
Os critérios para o arbitramento dos honorários do administrador judicial, conforme 
art. 24, § 1º, da Lei nº 11.101/2005, portanto, não se aplicam ao caso.  
Da mesma forma, por se tratar de honorários advocatícios contratuais, estipulados 
pelas partes, também não há falar nos limites dispostos no art. 85, § 2º, do Código de 
Processo Civil, destinados à fixação dos honorários sucumbenciais. A menção 
constante do acórdão recorrido acerca dos parâmetros para o arbitramento dos 
honorários sucumbenciais teve por fundamento apenas reforçar que as dificuldades 
de localização dos ativos e a sofisticação das investigações, no caso concreto, 
justificavam que fosse homologada a contratação do serviço mediante remuneração 
de êxito no percentual de 30% (trinta por cento). A decisão agravada, com efeito, teve 
por baliza o melhor interesse da massa falida, e as conclusões do tribunal de origem 
decorreram inquestionavelmente da análise da interpretação da cláusula contratual 
acerca da remuneração de êxito e dos custos com o rastreamento de ativos no caso 
em análise, assim como do conjunto fático-probatório carreado aos autos acerca dos 
indícios de desvio de patrimônio da falida, o que se pode aferir da leitura dos 
fundamentos do julgado atacado, ora colacionados na parte que interessa: (...) 
Destaca-se, ainda, que a Corte de origem esclareceu que o percentual dos honorários 
só incidiria sobre os ativos que revertessem em favor da massa falida e não sobre todo 
e qualquer ativo identificado no exterior. (...) 
Nesse contexto, não há como afastar a incidência das Súmulas nºs 5 e 7/STJ, visto 
que o acolhimento da pretensão recursal demandaria o revolvimento do acervo fático-
probatório dos autos e a interpretação de cláusula contratual, procedimentos inviáveis 
ante a natureza excepcional da via eleita.  
Anota-se, por fim, que a aplicação da Súmula nº 7/STJ em relação ao recurso especial 
interposto pela alínea "a" do permissivo constitucional prejudica a análise da mesma 
matéria indicada no dissídio jurisprudencial.  
Ante o exposto, pedindo as mais respeitosas vênias ao eminente Relator, Ministro 
Humberto Martins, voto pelo não conhecimento do recurso especial.” 

 

44 .  Em voto  venc ido ,  o  Exmo.  Min i s t ro  Humber to  Mart ins  deu parc i a l  

p rov imento ao  Recurso  Espec i a l ,  no  sen t ido de  r ev i s a r  o  pe rcentua l  de  

r emuneração  prev is to  no cont ra to ,  r eduz indo -o pa ra  10% do prove i to  

econômico  aufer ido pe l a  Massa  Fa l ida  a  pa r t i r  da  a tuação  do esc r i tór io .  
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45 .  Na sequênc ia ,  fo ram opostos  Embargos  de  Divergênc i a ,  

d i s t r ibu ídos  in i c ia lmente  pa ra  a  Corte  Espec i a l ,  t endo  o  Exmo.  Min i s t ro  

Anton io  Car los  Ferre i r a ,  em 24/09/2024 ,  inde fe r ido  l im ina rmente  os  

mesmos ,  em re lação à  d ive rgênc i a  apontada  en t re  a re s tos  da  Terce i r a  e  

Pr ime i r a  Turmas  do  STJ .  Em re l ação  à  d ive rgên c i a  de  en tend imento  en t re 

a re s tos  da  Terce i r a  e  Quar t a  Turma ,  o  Exmo.  Min is t ro  de te rminou a  

r ed i s t r ibu ição  dos  Embargos  de  Divergênc i a  para  a  Segunda  Seção .  

 

46 .  Cont ra  t a l  dec i s ão ,  fo i  in te rpos to  Agravo  In te rno que aguarda  

ju l gamento ,  des ignado  pa ra  o  d i a  05/02/2025 ,  conforme  inc lusão  em pauta  

pub l i cada  em 06/12/2024 .  

 

47 .  Em que  pese  a  pendênc i a  de  ju l gamento  d as  d i scussões  sobre  a  

r emuneração  do  esc r i tó r io ,  cumpre  in formar  que ,  nos  autos  do  Agravo de 

Ins t rumento  nº  0072804 -29 .2021 .8 .19 .0000 ,  a  an t i ga  Co lenda  Déc ima  Sex ta  

Câmara  C íve l  en tendeu  que a  pendênc i a  do  t r âns i to  em ju lgado  sobre  ta l  

ma té r ia  não  imped i r i a  o  l evan tamento d os  va lores  apurados  pe lo  ex -A . J .  em 

seu  pedido  de  pagamento  de  c réd i tos  ext raconcursa i s  de  f l s .  10 .120/10 .124 ,  

que  inc lu í a  o  pagamento  de  honorá r ios  no va lo r  de  R$ 1 .100 .191 ,59  em favor  

do  re fe r ido e sc r i tó r io ,  cor re spondente  ao  percen tua l  de  30% sobre  créd i tos  

f i s ca i s  pagos  em negoc i ação  t r ibu tár i a .  

 
“AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE FALÊNCIA. DECISÃO 
AGRAVADA QUE DEFERIU A EXPEDIÇÃO DE MANDADO DE 
PAGAMENTO ATINENTE AOS CRÉDITOS EXTRACONCURSAIS NO 
VALOR de R$ 3.281.241,18. INCONFORMISMO. 1- A remuneração do escritório 
fixada pelo Juízo a quo no percentual de 30% foi mantida por unanimidade no 
julgamento do Agravo de Instrumento nº 0042398- 93.2019.8.19.0000, de relatoria 
do Des. Eduardo Gusmão Alves de Brito Neto. 2- Existência de Agravo em Recurso 
Especial a ser apreciado pelo STJ, malgrado já tenha sido inadmitido pela Terceira 
Vice-Presidência deste E. Tribunal de Justiça em 12/11/2020. Contudo, o Agravante 
não traz para os autos notícia de eventual deferimento de efeito suspensivo por aquela 
Colenda Corte. 3- Parecer da Douta Procuradoria de Justiça no sentido da 
manutenção da decisão. 4- Decisão mantida. Recurso desprovido.” 

 

48 .  Com base  em ta l  d e c i sum ,  o  esc r i tó r io  DFA recebeu  a  quant ia  de  R$ 

1 .100 .191 ,59  ( f l s .  10 .843 ) ,  bem como  p le i teou ,  à s  f l s .  12 .363/12.364 ,  14 .003 ,  

15 .455 e  15 .943 ,  o  pagamento do  va lor  de  R$  3 .013 .020 ,67  r e l a t i vo  aos  
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honorár ios  inc iden tes  sobre  novos  c réd i tos  f i s ca i s  pagos  a t r avés  de  

pa rce lamentos  r ea l iz ados .  

 

49 .  Ainda no bo jo  das  d i scussões  envo lvendo  a  r emuneração do 

e sc r i tó r io  DFA,  cumpre  d i ze r  que ,  em a ta  de  aud iênc i a  espec i a l  r ea l i z ada  

en t re  Bras l i gh t ,  Dan ie l  B i rmann ,  Berna rdo B i rmann e  os  advogados  do DFA,  

r epresen tando o  ex -A . J . ,  pe ran te  a  an t i ga  Colenda  Déc ima  Sex ta  Câmara  

C íve l ,  nos  au tos  da  Ape l ação  Cíve l  n º  0253890 -32 .2018 .8 .19 .0001  ( inc iden te  

que  t ra t a  da  a r recadação  das  ações  o rd iná r i a s  da  CBC) ,  r e s tou  a s sen tado ,  

após  se r  concedido prazo para  que  a s  par t e s  a l cançassem eventua l  acordo 

exc lus ivamente  com a  Bras l i ght ,  que  ser i a  dada  sequênc ia  a  uma  compos i ção  

em re lação aos  dema i s  c réd i tos ,  “ em  pa r t i c u l a r  aque l e s  a  qu e  t em  d i r e i t o  o  

e s c r i t ó r i o  Dua r t e  e  For s s e l ,  s e gund o  o  ba l i z amen t o  t r a çad o  p e l a  Câmara  a o  j u l g a r  o  

Ag ra v o  d e  I n s t rumen t o  0042398 -93 .2019 .8 .19 .0000 ” .  

 

50 .  Em ta l  a t a  t ambém res tou a s sen tada  a  c i ênc i a  da  Bras l i ght  de  que  

“ o  r e c e b im en t o  d e  qua i s qu e r  r e c u r s o s  d i r e t amen t e  d o  f a l i d o  s e r á  r e c e b i d o  c omo  uma 

t e n t a t i v a  d e  c o n t r ona r  o s  h ono r á r i o s  d e v i do s  ao  e s c r i t ó r i o  d e  Sã o  Pau l o  em  v i o l a ç ão  à  

p r e f e r ê n c i a  do s  c r éd i t o s  ex t r a c on c u r s a i s ,  f a z endo  d o  Fundo  r e s p on s á v e l  p e l o  p a gamen t o  

d o s  r e s p e c t i v o s  h on o r á r i o s ” .  Conf i r a - se  os  in teg ra i s  t ermos da  a t a ,  j untada  à s  

f l s .  9 .250/9 .251 :  
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51 .  Fe i tos  e s te  apanhado  das  in formações  cont ra tua i s  e  dec i sór i a s  

envo lvendo  a  cont ra t ação  do  e sc r i tó r io  DFA,  cumpre  d i ze r  que ,  após  se r  

no t i c iado nos  au tos  a  ces são do c réd i to  da  Bras l igh t  pa ra  o  Fundo Cred i t  

Res t ruc tur ing  I I  Fundo  de  Invest imento  em Di re i tos  Cred i tó r ios 

Responsab i l i dade  L imi t ada ,  ger ido pe l a  XP Inves t imentos  ( f l s .  

15 .731/15 .863 ) ,  a  A . J .  r eputou  per t inen te  r equerer  a  e s te  d .  Ju í zo  a  

r ea l i zação de  med iação ,  com v i s t a s  a  s e  encont ra r  uma  so lução au to -

compos i t i va  pa ra  o  pagamento do pr inc ipa l  c r é d i to  da  f a lênc ia  e ,  

consequentemente ,  poss ib i l i t a r  o  s aneamento  g loba l  da  fa l ênc ia ,  para  que  a  

mesma  pudesse  caminhar  pa ra  o  seu  desfecho .  

  

52 .  Através  da  dec i são  de  f l s .  15 .899 ,  i tem 5 ,  es t e  d .  Ju í zo  dete rminou  

a  r ea l i z ação  de  med iação  en t re  o  ces s ionár io ,  os  f a l idos  e  a s  pessoas  a t ing idas  

d i r e t a  ou  ind i re t amente  pe los  inc iden tes  apensos ,  pa ra  que  buscas sem uma 

so lução  g loba l  de  saneamento  e  pagamento da  f a l ênc i a .  

 

53 .  O esc r i tór io  DFA requereu  sua  pa r t ic ipação  na  med iação à s  f l s .  

15 .988 ,  que  fo i  inde fe r ida  na  dec i s ão  de  f l s .  16 .028/16.032 ,  que  cons ignou 

que  “ o  o b j e t i v o  da  med i a ç ã o  é  p o s s i b i l i t a r  uma  s o l u çã o  c on s e n sua l  pa r a  o  p r in c i p a l  

c r é d i t o  d e s t a  f a l ê n c i a ,  i n i c i a lm en t e  t i t u l a r i z ad o  p e l a  B ra s l i g h t  e  qu e  f undamen t ou  o  

p r e s e n t e  r e qu e r im en t o  d e  f a l ê n c i a ,  d e v e nd o  s e r  a  m ed i da  bu s c ada  e n t r e  o  a t ua l  t i t u l a r  

d o  c r é d i t o ,  o  f a l i d o  e  a s  p e s s o a s  qu e  t i v e ram pa t r imôn i o  a t i n g i d o  p e l o s  i n c i d en t e s ,  t a l  

c omo  d e c i d id o ” .  

 

54 .  O resu l tado  da  med iação  fo i  apresen tado à s  f l s .  16 .170/16 .182 ,  

onde fo i  obse rvado que  a s  pa r t e s  a jus t ar am que  o  pagamento do  créd i to  da  

Bras l igh t/FIDC se r i a  a s sumido  pe l a  Sra .  Mi r i am Bi rma nn ,  que  t ambém se  

comprometeu  a  apresen ta r  garan t i a  bancá r i a  no va lo r  mín imo de  R$  100 
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mi lhões ,  pa ra  ga rant i r  o  d i re i to  de  te rce i ros  não pa r t i c ipan tes  da  med iação ,  

o  que  fo i  homologado  à s  f l s .  16 .266/16 .272 ,  i tem I .  

 

55 .  Outross im,  a  pa r t i r  das  med idas  dete rminadas  por  e s se  d .  Ju í zo ,  

t ambém se  observou  que  os  déb i tos  f i s ca i s  fo ram ob je to  de  t r ansação  f i s ca l ,  

conforme  o  in formado  an ter io rmente .  

 

56 .  Desse  modo ,  cons iderando a s  e spec i f ic idades  dos  p resen tes  autos ;  

o  f a to  de  a  so lução de  saneamento do  pr inc ipa l  c r éd i to  da  f a l ênc i a  t e r  s ido 

a l cançada  a  pa r t i r  da  med iação  homologada  por  e s te  d .  Ju í zo ;  e  que  os 

déb i tos  f i s ca i s  foram ob je to  de  t r ansação  t r ibu tá r i a ,  nos  t ermos  abordados  

ac ima ,  en tende  a  A . J .  que  a  aná l i s e  ace rca  do  cont ra to  do e scr i tó r io  DFA 

envo lve  ques t ão  de  Di re i to  a  se r  d i r im ida  por  e s t e  d .  Ju í zo ,  o  que  

imposs ib i l i t a  a  A . J .  quan t i f i c a r ,  nes te  momento ,  eventua l  c r éd i to  de t ido  pe lo  

mesmo.  

 

➢  Dos t raba lhos  desenvolv idos  pe lo  escr i tór io  

 

57 .  A f im de  aba l i z a r  a  aná l i s e  des te  d .  Ju í zo  ace rca  do even tua l  

aper fe i çoamento  da  c l áusu l a  cont ra tua l  que  e s tabe lece  a  r emuneração  do 

e sc r i tó r io ,  bem como das  p remis sa s  es t abe l ec idas  pe lo  Tr ibuna l  ad  qu em  para  

o  pagamento  da  ve rba  honorá r ia ,  a  A . J .  apresen ta  aba ixo  um quadro  re sumo 

sobre  o  s t a tus  dos  processos  conduz idos  pe lo  r efe r ido  e sc r i tó r io  pe ran te  

e s t e  d .  Ju í zo ,  a  pa r t i r  das  in formações  pres t adas  pe lo  mesmo e  da  aná l i s e  dos 

seus  andamentos :  
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INCIDENTES PROCESSUAIS 

Número Processo Parte ex adversa 
Objeto, decisões e acontecimentos do 

processo 
Valores na conta 

judicial 
Trânsito em 

julgado? 

0253890-
32.2018.8.19.0001 

COMPANHIA 
BRASILEIRA DE 

CARTUCHOS 

 
Objeto: Arrecadar as ações ordinárias de emissão 
da CBC. 
 
Sentença: Ação julgada procedente para 
reconhecer a nulidade das transferências das 
ações ordinárias de emissão da CBC, a partir de 
27/02/2008, e determinar a arrecadação das 
3.316.326 ações ordinárias da CBC em nome de 
CBC Global Ammunition LLC, e das 174.810 
ações ordinárias da CBC em nome de Bernardo 
Simões Birmann, determinando-se o depósito 
dos dividendos relativos às referidas ações. 
 
Acórdão TJERJ: Sentença mantida, com 
alteração apenas sobre o cálculo dos honorários 
de sucumbência.  
 
Andamento no STJ: Após decisão conhecendo 
em parte os Recursos Especiais 2.000.839/RJ e 
negando provimento ao mesmo, foi iunterposto 
Agravo Interno que encontra-se pautado para 
julgamento no dia 10/12/2024, às 14h 
 
Outros recursos/incidentes: Agravo de 
Instrumento nº: 0069562-67.2018.8.19.0000 
interposto por CBC Global contra a decisão 
liminar que determinou o arresto cautelar das 
ações ordinárias da CBC Brasil. Após a negativa 
de provimento pelo TJERJ, foi interposto 
Recurso Especial, que aguarda julgamento no STJ 
- Recurso Especial n. 1934309/RJ. 
 
Incidente nº 0173617-61.2021.8.19.0001 para a 
avaliação das ações da CBC, que se encontra em 
fase de realização de perícia, aguardando-se 
análise da proposta de honorários do perito. 

Não Não 

0060246-
22.2021.8.19.0001 

COMPANHIA 
BRASILEIRA DE 
CARTUCHOS E 

BERNARDO 
SIMÕES 

BIRMANN 

Objeto: Noticiar o descumprimento reiterado 
da tutela de urgência deferida no incidente nº 

0253890-32.2018.8.19.0001 
 

Não sentenciado. 
 
Outros recursos/incidentes:   
Agravo de instrumento nº: 0060395-
21.2021.8.19.0000 - Interposto contra decisão 
que deferiu o bloqueio das contas bancárias da 
CBC Brasil e determinou o depósito dos 
drendimentos das ações CBC a partir de 
novembro de 2018, que resultou no bloqueio de 
R$ 38.622.620,28. Após o recurso não ser 
conhecido pelo TJRJ, CBC interpôs agravo 
interno que foi desprovido. Ato contínuo, foi 
interposto Recurso Especial, que foi inadmitido 
pelo Colegiado do TJRJ. Atualmente, aguarda-se 
o julgamento do Agravo em  Recurso Especial n. 
2605906/RJ interposto pela CBC Brasil.  
 

Conta judicial nº.: 
600118223964 

Valor disponível: 
R$10.243.861,91. 

Consta 
informação de 
bloqueio, via 
Bacenjud, no 
valor de R$ 

30.390.323,34, 
não havendo 

informação de 
transferência do 
valor para conta 

judicial. 

Não 
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Agravo de Instrumento nº: 0082523-
64.2023.8.19.0000: A Massa Falida recorreu 
contra a decisão que rejeitou novo pedido de 
bloqueio de bens, tendo o recurso sido 
desprovido pelo TJRJ. A Massa Falida interpôs 
Recurso Especial em 05/11/2024 que se 
encontra em fase de apresentação de 
contrarrazões.  

0077482-
16.2023.8.19.0001 

COMPANHIA 
BRASILEIRA DE 

CARTUCHOS 

Objeto: Cobrar multa por litigância de má-fé no 
valor de R$ 728.086,80 fixada no Agravo de 
Instrumento nº 0028839-98.2021.8.19.0000 

 
Não sentenciado. 

  
Aguardando apreciação da impugnação ao 
cumprimento de sentença.  
 
Outros recursos/incidentes: Agravo de 
Instrumento nº 0027613-53.2024.8.19.0000 
interposto pela CBC em face da decisão que 
deferiu a gratuidade de justiça da Massa Falida, o 
qual foi parcialmente provido para modificar a 
decisão de primeiro grau e determinar que as 
custas fossem pagas ao final do processo. 

Não Não  

0165112-
13.2023.8.19.0001 

COMPANHIA 
BRASILEIRA DE 

CARTUCHOS 

Objeto: Cobrar a multa por litigância de má-fé 
de R$ 2.062.568,13, imposta à CBC, no Agravo 
de Instrumento n. 0062568-81.2022.8.19.0000 

 
Não sentenciado. 

  
Aguardando resposta à impugnação ao 
cumprimento de sentença. 

Não Não 

0097193-
75.2021.8.19.0001 

COMPANHIA 
BRASILEIRA DE 

CARTUCHOS 

Objeto: Embargos de Terceiro da CBC contra a 
ordem de bloqueio no valor de R$68.752.271,00,  
ocorrida no Incidente n. 0060246 
22.2021.8.19.0001. 
 
Sentença: Embargos de Terceiros julgados 
improcedentes. 
 
Acórdão TJERJ: Apelação da CBC desprovida 
pelo TJERJ em 23/02/2024. 
 
Andamento no STJ: Após decisão do TJRJ 
inadimitindo o Recurso Especial, foi interposto o 
Agravo em Recurso Especial 2746424/RJ que 
aguarda julgamento. 

Não  Não 
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0225419-
98.2021.8.19.0001 

CBC GLOBAL 
AMMUNITION 

LLC e 
BERNARDO 

SIMÕES 

Objeto: Arrecadar as ações preferenciais 
emitidas pela CBC. 
 
Sentença: Ação julgada procedente para 
reconhecer a nulidade da cadeia societária 
utilizada por Daniel Birmann para a propriedade 
das ações preferenciais da CBC a partir de 
27/02/2008, decretando a nulidade de quaisquer 
transferências subsequentes. Determinada a 
arrecadação de 3.291.210 ações preferenciais 
Classe A registradas em nome de CBC Global 
Ammunition LLC e 10 ações preferenciais Classe 
B em nome de Bernardo Simões Birmann, bem 
como dos dividendos e juros sobre capital 
próprio vinculados. Condenados os réus em 
custas processuais e honorários advocatícios 
fixados em R$ 20.000,00. 
 
Acórdão TJERJ: Sentença anulada pelo TJERJ, 
tendo sido interposto Agravo Interno que 
aguarda julgamento pelo TJERJ.  
 
Outros recursos/incidentes:  
Agravo de Instrumento nº 0024869-
85.2024.8.19.0000 interposto pelo escritório 
DFA exclusivamente contra a parte da sentença 
que fixou os honorários sucumbenciais por 
equidade, pendente de julgamento.  
Agravo de Instrumento nº 0061071-
32.2022.8.19.0000 interposto por Bernardo 
Birmann contra a decisão liminar proferida no 
processo. Recurso desprovido pelo TJERJ. 

Não Não 

0032222-
18.2020.8.19.0001 

BR REALTY LLC 

Objeto: Arrecadar o apartamento nº 601 do 
edifício situado na Avenida Delfim Moreira, n. 
1.188, Leblon. 
 
Sentença: Ação julgada procedente para 
determinar a arrecadação do imóvel. 
 
Acórdão TJERJ: Sentença mantida pelo TJERJ 
 
Andamento no STJ: Após decisão de 
inadmissão do Recurso Especial interposto pela 
BR Realty, foi interposto o Agravo em Recurso 
Especial nº 2536408/RJ que aguarda julgamento 
pelo STJ. 
 
Outros recursos/incidentes:  
Agravo de Instrumento nº 0081079-
64.2021.8.19.0000 interposto contra parte da 
sentença que indeferiu pedido de condenação da 
BR Realty em honorários sucumbenciais. 
Recurso provido pelo TJERJ, tendo a BR Realty 
interposto Recurso Especial que foi inadmitido 
pelo TJERJ, sendo interposto o Agravo em 
Recurso Especial nº 2.536.401/RJ que aguarda 
julgamento no STJ. 
  
Incidente nº 0135606-89.2023.8.19.0001 
instaurado pelo A.J. para a avaliação do imóvel, 
que se encontra em fase de realização de perícia, 

Não Não 
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aguardando-se análise da proposta de honorários 
do perito. 

0045106-
79.2020.8.19.0001 

RAVYERA LLC 

Objeto: Arrecadar a Sala 201, situada na Rua 
Dias Ferreira, nº 190, Leblon. 

 
Não sentenciado. 

  
 
Em decisão liminar, foi deferida tutela de 
urgência de natureza cautelar para determinar: i) 
a indisponibilidade do imóvel em questão;  ii) que 
Itaú Unibanco S.A. (locatário) depositasse 
mensalmente os alugueres junto ao juízo. 

Contas judiciais 
nº.: 

3200103850104 
(R$3.161.485,66); 
1900101927956 
(R$116.278,98); 
2100102914295 
(R$336.146,66), 
Valor total: R$ 

3.613.911,30                                                                                                                                                                                                                                                                                                                           

Não 

0005907-
16.2021.8.19.0001 

ARBI RIO 
INCORPORAÇÕ

ES 
IMOBILIARIAS 

Objeto: Arrecadar edifício "Leblon Office", 
situado na Av. Niemeyer, n.2, Leblon. 

 
Não sentenciado. 

  
Outros recursos/incidentes:  
Agravo de Instrumento nº 0020061-
42.2021.8.19.0000, interposto contra decisão que 
indeferiu medida liminar requerida, sendo 
provido para determinar que Arbi Rio deposite 
mensalmente os valores percebidos a título de 
aluguel,  junto ao Juízo Falimentar. Após o 
Recurso Especial interposto pela Arbi Rio ser 
inadmitido pelo TJERJ, foi interposto Agravo em 
Recurso Especial nº 2.529.599/RJ que não foi 
conhecido, sendo interposto Agravo Interno que 
encontra-se pendente de julgamento pelo STJ. 

Contas Judiciais 
nº 2000104956687 
(R$11.965.907,63); 

310005087201 
(R$1.287.735,44), 
Valor total: R$ 
13.253.643,07. 

Não 

0187316-
85.2022.8.19.0001 

ROGERDALE 
INTERNATIONA
L LLC, CEMISA 

PARTICIPAÇÕES 
LTDA.,BERNARD

O SIMÕES 
BIRMANN e ARBI 

RIO 
INCORPORAÇÕ

ES 
IMOBILIÁRIAS 

LTDA. 

Objeto: Arrecadar as quotas emitidas por Arbi 
Rio em nome de Rogerdale, Cemisa e Bernardo 

Birmann 
 

Não sentenciado. 
  
Tutela de urgência de natureza cautelar deferida 
para (i) decretar a indisponibilidade das quotas 
sociais de Rogerdale (3.360.937), Cemisa 
(26.329.200) e Bernardo Birmann (960.446) na 
Arbi Rio, bem como de participações societárias 
futuras, proibindo sua alienação ou 
cancelamento; (ii) determinar que a Arbi Rio 
deposite em juízo os dividendos, juros sobre 
capital próprio e remunerações futuras dos 
referidos sócios; (iii) autorizar o AJ a acessar 
documentos, informações e estabelecimentos da 
Arbi Rio, além de participar de assembleias, para 
fiscalizar as ordens judiciais; (iv) proibir a 
alienação ou disposição do ativo imobilizado da 
Arbi Rio, em razão da indisponibilidade de 
99,95% das quotas sociais, salvo autorização 
judicial. 
 
Outros recursos/incidentes:  
 
Agravo de Instrumento nº 0009404-
70.2023.8.19.0000 interposto contra decisão que 
deferiu o pedido de antecipação da tutela cautelar. 
Decisão mantida pelo TJERJ. 

Não Não 
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0205845-
89.2021.8.19.0001 

BSB 
PARTICIPAÇÕES 

LTDA, 
CHARQUINN 

LLC E CEMISA 
PARTICIPAÇÕES 

LTDA. 

Objeto: Arrecadar a totalidade das quotas da 
Cemisa, registradas formalmente em nome de 

Charquinn LLC e BSB Participações Ltda. 
 

Não sentenciado. 
 
Tutela de urgência deferida para para: (i) decretar 
o arresto de todas as quotas da Cemisa, vedando 
sua alienação, diluição ou disposição; (ii) 
determinar o depósito judicial dos dividendos, 
juros sobre capital próprio e remunerações 
futuras devidas às sócias Charquinn LLC e BSB 
Participações Ltda., até decisão ulterior; (iii) 
expedir ofício à JUCERJA para averbação; (iv) 
bloquear, via SISBAJUD, os saldos bancários da 
Cemisa até o limite de R$ 607.930.795,32, com 
ordem de repetição programada; (v) autorizar o 
AJ o acesso aos documentos e informações, além 
de ingresso em assembleias. 
 
Outros recursos/incidentes:  
 
Agravo de Instrumento nº 0036365-
14.2024.8.19.0000 interposto por Cemisa contra 
a decisão que deferiu o pedido de tutela de 
urgência. Inicialmente, o recurso foi desprovido, 
sendo o acórdão posteriormente modificado, ao 
se dar provimento a embargos de declaração com 
efeitos modificativos, sendo proferida a decisão 
dando provimento ao agravo de instrumento, 
para afastar a tutela de urgência de arresto das 
ações. Contra tal decisão, foram opostos 
Embargos de Declaração com efeitos 
modificativos pela Massa Falida, pendendo de 
julgamento.   

Não Não 

0246536-
14.2022.8.19.0001 

MIRIAM 
BENASAYAG 

BIRMANN 
GABBAI, 
DANIEL 

BENASAYAG 
BIRMANN 

Objeto: Declarar a ineficácia objetiva do ato de 
doação das participações societárias de emissão 
da pessoa jurídica estrangeira BT Global 
Investments Ltd. 
 
Não sentenciado.  
 
Tutela de urgência de natureza cautelar deferida 
parcialmente para decretar a indisponibilidade 
dos bens de Miriam Birmann, incluindo 
participações societárias e ativos imobiliários, até 
o limite de R$ 160.097.430,00, correspondente ao 
valor econômico das ações da BT Global na data 
de sua doação ao trust familiar. 
 
Aguardando citação da ré Miriam Birmann. 

Conta Judicial nº 
3800103534175, 
valor disponível: 

R$ 75.467,08 

Não 

0245271-
74.2022.8.19.0001 

BERNARDO 
SIMÕES 

BIRMANN 

Objeto: Ação de produção antecipada de provas, 
para obter informações financeiras de Bernardo 
Birmann para esclarecer a origem dos recursos 
usados para pagar credores do falido Daniel 
Birmann. 
 
Não sentenciado. 

Não Não 
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0177967-
24.2023.8.19.0001 

NÃO SE APLICA 

Objeto: autorização para modificação de 
representante da Massa Falida no procedimento 
de extensão de falência no estrangeiro 
 
Sentença: Acolheu-se o requerimento, 
autorizando o requerente a apresentar 
manifestação no procedimento instaurado na 
Corte estadunidense, informando a substituição 
do Administrador Judicial. 

Não Sim 

0072050-
55.2019.8.19.0001 

NÃO SE APLICA 

Objeto: Registrar ciência do juízo sobre as 
medidas investigativas promovidas nos EUA 
pelo A.J., sem objeções, e a solicitação de apoio 
da Corte Falimentar americana. 
 
Decisão tomando ciência das medidas 
investigativas ajuizadas no estrangeiro pelo A.J. 
 
Sentença: Julgando extinto o processo, tendo em 
vista que alcançado o seu objetivo. 

Não Sim 

0258479-
33.2019.8.19.0001 

MILANO 
EMPREENDIME

NTO E 
PARTICIPAÇÕES 
S/A, SANTA RITA 

I 
EMPREENDIME

NTOS 
IMOBILIÁRIOS 

SPE LTDA 

Objeto: Embargos de Terceiro com o propósito 
de desconstituir a arrecadação do imóvel 
localizado em Nova Iguaçu (RJ). 
 
Sentença: Embargos de terceiro julgados 
procedentes. 
 
Acórdão TJERJ: Sentença reformada pelo 
TJERJ, no sentido de ratificar a arrecadação do 
imóvel da sede da falida. 
 
Andamento no STJ: Após ter seu Recurso 
Especial inadmitido pelo TJERJ, as embargantes 
interpuseram Agravo em Recurso Especial nº 
2033667/RJ, onde foi proferida decisão 
monocrática de não conhecimento do recurso, 
encontrando-se o feito aguardando julgamento 
do Agravo Interno pelo STJ. 

Não Não 

0050896-
10.2021.8.19.0001 

DANIEL 
BENASAYAG 

BIRMANN 

Objeto: Incidente instaurado com o objetivo de 
apreender os passaportes de Daniel Birmann. 
 
Sentença: Incidente julgado improcedente. 
 
Outros recursos/incidentes:  
Agravo de Instrumento nº 0054931-16.2021.8.1 
9.0000 interposto pelo Falido contra a decisão 
que deferiu liminarmente a apreensão de seus 
passaporte. Após o TJRJ ter negado provimento 
ao recurso e, subsequentemente, ter inadmitido 
Recurso Especial interposto pelo Falido, foi 
interposto Agravo em Recurso Especial n. 
2324393/RJ, que não foi conhecido, sendo 
interposto Agravo Interno por Daniel Birmann, 
pendente de julgamento pelo STJ. 

Não Sim 
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0029364-
82.2018.8.19.0001  

NÃO SE APLICA 

Objeto: Homologação do contrato de prestação 
de serviços do DFA e ajuizamento de falência 

auxiliar nos Estados Unidos 
 

Decisão homologando a contratação do DFA. 
Após, foi deferido que o DFA ajuizasse falência 

auxiliar nos Estados Unidos. 
 

Não sentenciado. 
 
Outros recursos/incidentes:  
Agravo de Instrumento nº 0042398-
93.2019.8.19.0000 interposto por Daniel 
Birmann contra a decisão que homologou o 
contrato de honorários firmado com o DFA. 
TJRJ negou provimento ao recurso. Em seguida, 
Recurso Especial n. 1967252/RJ  interposto pelo 
falido, o qual não foi conhecido. Opostos ED 
pelo falido, os quais foram rejeitados. 
Apresentados Embargos de Divergência, os quais 
foram indeferidos liminarmente. Contra essa 
decisão, o falido interpôs Agravo Interno, que 
encontra-se com pauta de julgamento marcada 
para o dia 05/02/2025, em sessão virtual. 

Não Não 

0123628-
23.2020.8.19.0001 

NÃO SE APLICA 

Objeto: Obter autorização para ajuizamento de 
medida judicial nas Ilhas Cayman, com o intuito 
de desconstituir as transferências a título gratuito 
(doações) realizadas pelo falido Daniel Benasayag 
Birmann após o decreto de falência. 
 
Sentença: Autorizado o ajuizamento de medida 
judicial perante a Alta Corte das Ilhas Cayman, 
bem como a contratação de escritório 
estrangeiro, com a ressalva de que os custos com 
a referida contratação serão todos suportados 
pelo escritório DFA. 

Não Não 

0043763-
09.2024.8.19.0001 

NÃO SE APLICA 

Objeto: Apresentar relatório das atividades 
desenvolvidas e coordenadas pelo DFA no 
âmbito do processo falimentar. 
 
Não sentenciado. 

Não Não 

 

58 .  Em complemento ,  a  A . J .  ap resenta  aba ixo quadro  r esumo sobre  o  

andamento  dos  p rocessos  e s t r ange i ros  que  vem sendo  conduz idos  pe lo  

e sc r i tó r io  DFA e  os  e scr i tór ios  e s t r ange i ros  cont ra tados ,  conforme  sua  

ind i cação ,  conforme in formações  ext r a ídas  do inc iden te  nº  0043763 -

09 .2024 .8 .19 .0001 :  

 

 

 

 





 

28 

 

MEDIDAS ADOTADAS EM JURISDIÇÃO ESTRANGEIRA 

Juízo Estrangeiro Parte ex adversa Objeto, decisões e acontecimentos do processo 
Valores/bens 
bloqueados 

Suprema Corte 
Suprema do Caribe 

Oriental  

CELADON LTD 
E CHARLES LTD 

Objeto: Medida ajuizada contra agente de registro de Celadon 
Ltd e Charles Ltd que figuravam como titulares da CBC Brasil no 
momento da quebra, para fins de obtenção de documentos 
relacionados à mudança de controle da referida companhia. 
 
Decisões: A Suprema Corte do Caribe Oriental deferiu a medida, 
pelo que os referidos agentes de registro passaram a fornecer toda 
a documentação solicitada. 
 
Resultados: Segundo informações do escritório, tal medida 
possibilitou a obtenção de documentos e informações 
empregados em incidentes de arrecadação de ativos e busca 
patrimonial. 

Não consta 
informação de 
valores ou bens 
bloqueados ou 

arrecadados 

Corte Falimentar 
dos Estados Unidos  

- 

Objeto: Pedido de falência auxiliar nos Estados Unidos sob o 
Chapter 15 (Ancillary and Other Cross-Border Cases), 
Title 11 (Bankruptcy) do United States Code. 
 
Decisão: Pedido deferido. 
 
Recursos: CBC Global Ammunition LLC e a CBC Ammo LLC 
opuseram uma Moção para Ordem Protetiva (Motion for 
Protective Order) visando a rescindir os poderes de investigação 
(discovery) anteriormente conferidos pela Corte Falimentar 
Americana. Contudo, a Corte Falimentar Americana indeferiu a 
Moção para Ordem Protetiva, mantendo os poderes de produção 
de provas outorgados. 
 
Resultados: Segundo informações do escritório, tal medida 
possibilitou a obtenção de documentos e informações 
empregados em incidentes de arrecadação de ativos e busca 
patrimonial. 

Não consta 
informação de 
valores ou bens 
bloqueados ou 

arrecadados 

Alta Corte das Ilhas 
Cayman 

CBC GLOBAL 
AMMUNITION 

LLC 

Objeto: Obter a quebra de sigilo societário da BT Global 
Investment. 
 
Decisões: Pedido deferido, sendo determinado que o agente de 
registro fornecesse a documentação requerida. 
 
Resultados: Segundo informações do escritório, tal medida 
possibilitou a obtenção de documentos e informações 
empregados em incidentes de arrecadação de ativos e busca 
patrimonial. 

Não consta 
informação de 
valores ou bens 
bloqueados ou 

arrecadados 

Alta Corte das Ilhas 
Cayman 

CBC GLOBAL 
AMMUNITION 

LLC 

Objeto: Ajuizamento de “medidas proprietárias” (proprietary 
claim), a fim de recuperar bens/participações societárias em nome 
de Daniel Birmann transferida para terceiros. 
 
Decisões: De acordo com as informações apresentadas pelo 
DFA no incidente nº 0043763-09.2024.8.19.0001, o pleito foi 
convertido em uma espécie de procedimento ordinário, ainda 
pendente de julgamento quanto ao mérito. 

Não consta 
informação de 
valores ou bens 
bloqueados ou 

arrecadados 
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59 .  Como se  vê  das  in formações  ac ima ,  os  p rocessos  a inda  pendem de  

t r âns i to  em ju lgado,  de  modo que  os  va lores  depos i t ados  em conta  jud i c i a l  

e  os  bens  ob je to  dos  inc iden tes  de  a r r ecadação  (p . ex .  a s  ações  da  CBC e  

imóve is )  e s tão  ind i spon íve is  ( t an to  para  as  pa r t e s  ex  ad v e r s a  quan to  para  a s  

Massas  Fa l idas ) ,  razão  pe l a  qua l  o  p roduto  de  t a l  a r r ecadação  não  pode ,  por 

o ra ,  s e r  reve r t ido  pa ra  e fe t i vo  pagamento  dos  c réd i tos ,  a inda  que  ha j a  

dec i s ão  f avoráve l  às  Massas  Fa l idas .  

 

➢  Dos recursos  empregados  para o  pagamento  dos  crédi tos  

 

60 .  Atua lmente ,  os  va lo res  e fe t i vamente  d i spon íve is  pa ra  pagamento  

de  c réd i tos  s ão  aque l e s  cons tan tes  nas  conta s  jud i c ia i s  v incu l adas  ao  

p resente  p rocesso de  f a lênc ia ,  que  somam a  quant i a  de  R$ 15 .667 .302 ,90 ,  

cu j a  o r i gem são  ve rbas  a r recadadas  no  bo jo  do  presen te  f e i to  f a l imenta r ,  

como já  ind i cado  no  começo  des t a  man i f e s tação ,  e  que ,  as s im ,  fo ram 

des t inados  ao  pagamento dos  créd i tos  t r aba lh is t a s  l i s t ados  e  verbas  

ex t r aconcursa i s  pagas  no  cur so  da  fa l ênc ia .  

 

61 .  O pagamento  dos  créd i tos  f i s ca i s  f edera i s  fo i  subs tanc i a lmente  

e fe tuado  a t r avés  de  p roced imento s  de  t r ansação  t r ibu tá r ia  r ea l iz ado s  

d i r e t amente  jun to  ao  en te  t r ibu tante  competen te ,  que ,  conforme  in formação 

t r az ida  pe lo  advogado  dos  fa l idos  na  p resen te  da ta ,  re s t ar am qu i t adas ,  a ss im 

como os  déb i tos  junto  ao  Mun ic íp io  de  Nova  Iguaçu  ( Doc .  nº  01  e  02 ) ,  o  

que  e s t á  sendo  ob je to  de  prov idênc i a s  por  pa r te  des t a  A. J .  

 

62 .  Por  seu  turno ,  o  pagamento  do  créd i to  de t ido  pe lo  Fundo  

ces s ionár io ,  l i s t ado  no  QGC em R$  351 .598 .527 ,35 ,  fo i  a s sumido  pe l a  S ra .  

Mi r i am B irmann ,  na  fo rma  es t abe l ec ida  na  med iação homologada  ( f l s .  

16 .174/16 .179  e  16 .266/16.272) ,  onde  fo i  a jus t ado  o  pagamento  do  va lor  

p r inc ipa l  confes sado  de  R$  315 .900 .000 ,00 ,  com exoneração  de  

r e sponsab i l i dade  da  Massa  Fa l ida  e  re spe i tando-se  a  o rdem l ega l  de  

p re fe rênc ia  prev is t a  nos  a r t i gos  83  e  84  da  Le i  nº  11 .101/2005 ,  conforme  o  

de te rminado  na  dec i são  homologa tór i a .  
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63 .  Adema is ,  a t r avés  de  ta l  acordo  também fo i  e s tabe lec ido  que  a  Sra .  

Mi r i am Bi rmann  apresen tará  ga ran t i a  bancá r i a  idônea ,  no  va lo r  de  R$  100  

mi lhões ,  para  ga rant i r  o  “ d i r e i t o  d e  qua lqu e r  t e r c e i r o  a l h e i o  à  m ed ia ç ã o ,  b em  c omo  

g a r an t i r  o  i n t e g r a l  p a g amen t o  d a s  d ema i s  d í v i d a s  d a s  Mas sa s  Fa l i d a s ” .  

 

64 .  Desse  modo ,  a  A . J .  submete  a s  informações  ac ima  ao  c r ivo  des te  

d .  Ju ízo  para  que  possa  rea l i za r  a  aná l i s e  de  Di re i to  e  da  ap l i cação  das  

c l áusu l a s  cont ra tua i s  em re l ação  ao  cont ra to  f i rmado  com o  esc r i tó r io  DFA,  

conforme  a s  c i r cuns tânc i a s  fá t i co - jur íd i cas  que  nor te i am o  presen te  fe i to  e  

os  p rocessos  s a t é l i t e s .  

 

➢  Verbas sucumbencia is  or ig inár ias  dos  incidentes  em que  o 

escr i tór io  DFA atuou  

 

65 .  Por  seu  tu rno,  deve -se  obse rva r  que  fo ram f i xados  honorá r ios  de  

sucumbênc ia  em favor  do  re fe r ido  e scr i tó r io ,  nos  au tos  de  processos  em que 

o  mesmo atuou  que ,  no  momento ,  se  encont ram inex ig íve i s ,  em razão  de  os  

f e i tos  a inda  não t e rem t rans i t ado em ju lgado 4,  como exposto  na  p l an i lha  

ac ima .  

 

66 .  Em todo  caso ,  cumpre  d i ze r  que  a  Massa  Fa l ida  não é  devedora  de  

t a i s  honorá r ios  sucumbenci a i s ,  mas  s im as  r e spec t iva s  par t e s  ex  adv e r s a s ,  de  

modo que ,  uma  vez  to rnados  ex ig íve i s  t a i s  honorá r ios ,  t a i s  va lo res  deverão 

se r  cobrados  de  ta i s  pa r t e s ,  a t r avés  dos  me ios  p rocessua i s  pe r t inen tes  e  nos 

 
4 PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO ANULATÓRIA DE NEGÓCIO JURÍDICO 
CUMULADA COM COMPENSAÇÃO DE DANOS. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. RECURSO INTEMPESTIVO. 
TRÂNSITO EM JULGADO DA SENTENÇA. (...) 4. Na hipótese em que os honorários de sucumbência são fixados 
em percentual sobre o valor da causa, tem prevalecido nesta Corte o entendimento segundo o qual os juros de mora 
incidem a partir da exigibilidade da obrigação, o que se verifica com o trânsito em julgado da sentença. 
Precedentes. 5. "Denomina-se coisa julgada material a autoridade que torna imutável e indiscutível a decisão de mérito 
não mais sujeita a recurso" (art. 502 do CPC/2015). Dá-se, então, o trânsito em julgado quando não for mais cabível 
qualquer recurso contra a decisão ou quando se perde o prazo para impugná-la. (...) 8. Recurso especial conhecido e 
provido. (REsp n. 1.984.292/DF, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 29/3/2022, DJe de 
1/4/2022.) 
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r e spect ivos  inc iden tes ,  conforme o  que  re s t a r  dec id ido  a t r avés  da  dec i s ão  

de f in i t i va .  

 

67 .  Desse  modo ,  en tende  a  A . J .  que  as  ve rbas  decor rentes  de  

honorár ios  sucumbenc i a i s  de t idas  pe lo  e sc r i tó r io  não ense jam va lo res  a  

paga r  por  pa r t e  das  Massas  Fa l idas .  

 

❖  Do contra to  com o  escr i tór io  Pet rac iol i  Advocacia  

 

68 .  O escr i tó r io  Pe t r ac io l i  Advocac i a ,  por  sua  vez ,  r equereu ,  à s  f l s .  

13 .338/13 .339  e  15 .590/15 .593 ,  o  levantamento de  honorá r ios  em seu  f avor ,  

no  va lo r  de  R$  256 .508 ,73 ,  corre spondente  ao  percen tua l  de  30% sobre  os  

montan tes  conver t idos  em favor  da  Massa  Fa l ida  jun to  à  Ca ixa  Econômica  

Federa l ,  no  va lo r  de  R$  855 .029 ,10  ( f l s .  13 .340 ) .  

 

69 .  Conforme  se  ext r a i  dos  autos ,  a  ant i ga  Admin is t r ação  Jud ic ia l  

r equereu  a  cont ra tação  de  Pe tr ac io l i  Advocac i a  às  f l s .  9 .675/9 .685 ,  “ pa r a  

r e a l i za ç ã o  d e  bu s c a  d e  a t i v o s  n a s  c o n t a s  d e  d e p ó s i t o s  r e c u r s a i s  e  d e  g a r an t i a s  d e  

ex e c u ç õ e s  t r a ba l h i s t a s ” ,  f i c ando sua  remuneração f i xada  em 30% dos  va lo res  

e fe t i vamente  levantados  e  c red i t ados  à  Massa  Fa l ida  ( cont ra to  de  f l s .  

9 .699/9 .708  e  dec i são  de  f l s .  9 .863/9 .866) .  

 

70 .  A f im de  me lhor  compreender  o  ob je to  do cont ra to  e  os  c r i t ér ios  

de  f i xação  da  r emuneração ,  a  A . J .  ap resenta  aba ixo os  te rmos  das  c l áusu l a s  

cont ra tua i s  pe r t inen tes ,  bem como da  r e ssa lva  f e i t a  na  dec i s ão  

homologa tór i a  de  f l s .  9 .865 :  

 

Ressalva  da  dec isão de  f ls .  9 .865 :  
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71 .  Ins t ado  a  apresen tar  r e l a tó r io  pormenor izado  sobre  os  t r aba lhos  

r ea l i zados ,  conforme dec i são  de  f l s .  14 .642/14 .649  e  r equer imento do  A . J .  

de  f l s .  14 .547/14 .567 ,  o  e sc r i tó r io  Pe tr ac io l i  pe t i c ionou  à s  f l s .  

15 .990/15 .993 ,  onde  in formou que  “ não  há  o  qu e  s e r  c ompr o vado  a l ém  d o  qu e  j á  

c o n s t a  n o s  au t o s ” e  que  o  “ pa s s o  a  p a s s o  d o s  s e r v i ç o s  p r e s t a d o s  c on s t a  na  d e s c r i ç ão  

d o  o b j e t o  c o n t r a t ua l  h omo l o g ad o  p o r  e s t e  Ju í z o  ( f l s .  9863 -9866 ,  i t em  3 ,  VI ) ”  e  que  

“ o  c ump r imen t o  p a r c i a l  d a  o r d em  ( . . . )  n ã o  há  c omo  s e r  m e lh o r  c omp ro vad o ,  c on f o rme  a  

p r e s t a ç ã o  d e  c o n t a s  e  ex t r a t o  d e  f l s .  13338 -13340” .  

 

72 .  O esc r i tó r io  t ambém requereu  o f íc io  à  CEF para  t r ansfe rênc ia  de  

va lo res  depos i t ados  em contas  sob  sua  cus tód i a  ( f l s .  12 .979/12 .980 ) ,  t endo 

a  r e fe r ida  Ins t i tu i ção F inance i r a  in formado  à s  f l s .  15 .359  que  “ o s  mon t an t e s  

i n d i c ad o s  p e l o  aux i l i a r  d o  Admin i s t r a d o r  J ud i c i a l  s e  e n c on t r am  
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v i n c u l ad o s  a  p r o c e s s o s  t ra ba l h i s t a s  e  t r i b u tá r i o  f e d e r a l ,  c u j a  l i b e r a çã o  d ep end e  d e  o r d em  

e s p e c í f i c a  d o s  r e s p e c t i v o s  j u í zo s  d a  J u s t i ç a  d o  Traba l ho  e  da  J u s t i ç a  F ed e r a l ” .  

 

73 .  A despe i to  das  in formações  p res tadas  pe l a  CEF,  o  e scr i tór io  

apresen tou  nova pe t i ção à s  f l s .  15 .590/15 .593 ,  onde r equereu  nova 

exped ição  de  of í c io  à  CEF para  t ransfe r i r  “ o s  s a l d o s  t o t a i s  d a s  c o n ta s  

0625 .635 .12006505 -2  e  0625 .635 .12006509 -5  pa r a  a  c o n ta  BB  4300130124312,  

v i n c u l ada  a  e s t e s  au t o s ” .  

 

74 .  De acordo  com as  in formações  dos  au tos ,  a s  re fe r idas  conta s  

jud i c ia i s  e s t ão  v incu ladas  a o  Mandado  de  Segurança  n º  2006 .51 .01 .49315 -5  

( f l s .  15 .359) ,  s endo re l ac ionado  a  depós i to  caução  rea l iz ado  por  pessoa  

j u r íd ica  com CNPJ d ive r so  dos  CNPJ ’ s  das  f a l ida s ,  para  ga rant i a  de  d ív ida  

t r ibu tá r i a ,  não  t endo  o  e sc r i tó r io  p res tado  in formações  sobre  o  t r âns i to  

ju l gado  e/ou  d i spon ib i l i dade  do  va lo r ,  nos  t e rmos  prev i s tos  no  pa rág ra f o 

p r ime i ro  da  C láusu la  Pr ime i r a  do  seu contra to .  

 

75 .  Desse  modo ,  a  A . J .  submete  a s  informações  ac ima  ao  c r ivo  des te  

d .  Ju ízo  para  que  possa  rea l i za r  a  aná l i s e  de  Di re i to  e  da  ap l i cação  das  

c l áusu l a s  contra tua i s  em re l ação ao  cont ra to  f i rmado com o  escr i tór io  

Pe t r ac io l i ,  conforme a s  c i r cuns tânc ia s  f á t i co - ju r íd i cas  que  no r te iam o 

presente  fe i to  e  os  p rocessos  s a t é l i te s .  

 

❖  Da remuneração da  Adminis t ração  Judic ia l   

 

76 .  Em re l ação  à  r emuneração  da  Admin is t r ação Judic i a l ,  cumpre  

in formar  que  a  dec i s ão  de  f l s .  5 . 602  f i xou  “os  honorár ios  do  adminis trado r  

em 3% do va lor  de  venda  do  a t ivo  na  forma do  ar t .  24 ,  §1  da  Lei  

1 1 . 101/05” ,  t endo  a  dec i s ão  s ido  complementada  à s  f l s .  6 .347 ,  em razão  da  

subs t i tu i ção  do  pr ime i ro  A . J .  (Bras l igh t )  pe lo  segundo A . J .  ( Car los  Magno ,  

Nery  e  Mede i ros  Soc iedade de  Advogados ) ,  quando fo i  de f in ida  a  r epar t i ção 

da  r emuneração ent re  os  mesmos  no  percentua l  de  80% para  o  A.J .  subs t i tu to  

(Car los  Magno)  e  20% para  o  A. J .  subs t i tu ído  (Bras l i gh t ) .  Ta i s  d e c i s un s  

t r ans i t a r am em ju lgado .  
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77 .  Cer to  é  que  o  presen te  fe i to  f a l imentar  fo i  conduz ido pe los  

segu inte s  A . J . ’ s :  

 

✓ 1º A.J. – Fundação de Seguridade Social Braslight - nomeada pela sentença de quebra 

de 27/02/2008 (fls. 899/911) e substituída pela decisão de fls. 6204 de 24/07/2017, 

complementada pela decisão de fls. 6303. 

 

✓ 2º A.J. - Carlos Magno, Nery e Medeiros Sociedade de Advogados - nomeado pela 

decisão de 24/07/2017 (fls. 6204) e substituído pela decisão de 16/06/2023 (fls. 

13.342/13.343), mas tendo mantido sua atuação até 01/12/2023, quando do julgamento 

do Agravo de Instrumento nº 0062173-55.2023.8.19.0000, que manteve a decisão 

agravada, revogando o efeito suspensivo inicialmente deferido. 

 

✓ 3º A.J. – Preserva-Ação Administração Judicial - nomeada através da decisão de 

16/06/2023 (fls. 13.342), mas tendo sua atuação iniciada em 01/12/2023, quando do 

julgamento do Agravo de Instrumento nº 0062173-55.2023.8.19.0000, que manteve a 

decisão agravada, revogando o efeito suspensivo inicialmente deferido. 

 

78 .  Em que  pese  a  dec i s ão  de  f ixação  de  remuneração  t e r  e s t abe l ec ido  

que  os  honorá r ios  inc id i r i am sobre  o  va lo r  de  venda do a t i vo  e  de  não t er  

s ido  r ea l i z ada  a té  en tão  a  venda  de  qua lquer  a t i vo ,  ver i f i ca - se  dos  autos  que  

fo i  de fer ido o  pagamento de  remuneração  aos  ex -A.J . ’ s  sobre  va lo res  que  

ing ressa ram nas  conta s  jud i c i a i s  da  f a lênc i a ,  bem como em decor rênc i a  de  

va lo res  de  d ív idas  f i sca i s  da  Massa  Fa l ida ,  conforme  p l an i lha  aba ixo :  
 

 

 

A.J. Remuneração Base de Cálculo Origem do valor
Valor total da 

Remuneração

Valor Recebido / a 

receber (60% Art. 

24,§2º)

Valor Reservado (40% Art. 

24,§2º) a ser pago com o 

encerramento da falência

Informações adicionais

 R$    9.756.639,15 

Ingresso de precatório em 

nome da Massa Falida - 

0430066-31.1900.4.02.5101 

- fls. 9.975

 R$                  58.539,83  R$              35.123,90  R$                            23.415,93 

 R$    6.601.149,54 
Pagamentos de dívidas 

fiscais
 R$                  39.606,90  R$              23.764,14  R$                            15.842,76 

 R$    5.181.997,39 
Pagamentos de dívidas 

fiscais
 R$                  31.091,98  R$              18.655,19  R$                            12.436,79 

 R$        855.029,10 

Ingresso de recursos de 

depósitos recursais - CEF 

(fls. 13.340)

 R$                     5.130,17  R$                 3.078,10  R$                              2.052,07 

Pagamento deferido às 

fls. 14.642/14.649, mas 

não verificada a 

expedição do MPG

TOTAL  R$  22.394.815,18  R$                134.368,89  R$              80.621,33  R$                            53.747,56 

 R$    9.756.639,15 

Ingresso de precatório em 

nome da Massa Falida - 

0430066-31.1900.4.02.5101 

- fls. 9.975

 R$                234.159,34  R$            140.495,60  R$                            93.663,74 

 R$    6.601.149,54 
Pagamentos de dívidas 

fiscais
 R$                158.427,59  R$              95.056,55  R$                            63.371,04 

 R$    5.181.997,39 Pagamentos de dívidas  R$                124.367,94  R$              74.620,76  R$                            49.747,17 

 R$        855.029,10 

Ingresso de recursos de 

depósitos recursais - CEF 

(fls. 13.340)

 R$                  20.520,70  R$              12.312,42  R$                              8.208,28 

Pagamento deferido às 

fls. 14.642/14.649, mas 

não verificada a 

expedição do MPG

TOTAL  R$  22.394.815,18  R$                537.475,56  R$            322.485,34  R$                         214.990,23 

20% de 3% sobre 

o valor de venda

Fundação de 

Seguridade Social 

Braslight

80% de 3% sobre 

o valor de venda

Carlos Magno, Nery 

e Medeiros 

Sociedade de 

Advogados

Petição de fls. 11.529, 

deferida às fls. 10.514, 

sendo expedido o MPG 

às fls. 12492 e 12913 de 

03/10/2022

PLANILHA DE APURAÇÃO DE PAGAMENTOS DE REMUNERAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL

Petição de fls. 11.529, 

deferida às fls. 10.514, 

sendo expedido o MPG 

às fls.12.792 e 12.915 de 

03/10/2022
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79 .  Em resumo,  a  Bras l igh t  r ecebeu  a  quant ia  to t a l  de  R$  80 .621 ,33 5 e  

t em rese rvada  a  quan t i a  de  R$  53 .747 ,56 ,  a  s e r  paga  med ian te  o  encer ramento  

da  f a lênc ia ,  nos  t ermos  do  a r t igo  24 ,  §2º  da  Le i  n º  11 .101/2005 .  

 

80 .  Por  seu  tu rno ,  o  esc r i tór io  Car los  Magno ,  Nery  e  Mede i ros  

Soc i edade de  Advogados  recebeu  a  quant i a  de  R$ 322 .485 ,34 6 e  tem rese rvada  

a  quant i a  de  R$ 214 .990 ,23 ,  a  s er  paga  median te  o  encer ramento da  f a l ênc i a ,  

nos  t ermos do  a r t i go  24 ,  §2º  da  Le i  n º  11 .101/2005 .  

 

81 .  Cer to  é  que ,  a t é  o  momento ,  não  fo i  de f in ida/f ixada  r emuneração  

em favor  da  a tua l  A . J .  que  vem laborando  em benef í c io  da  so lução  g loba l  da  

p resente  f a lênc i a ,  t endo ,  inc lus ive ,  logrado  anga r i a r  pa ra  a  Massa  Fa l ida  a  

quan t ia  de  R$ 6 .655 .854 ,48  ( f l s .  15 .703) ,  a  pa r t i r  dos  t r aba lhos  desenvolv idos  

por  sua  equ ipe  in te rna  e  sem a  necess idade  de  cont ra t ação de  te rce i ros  e  de  

r ea l i zação de  cus tos  ex t r a s .  

 

82 .  Além d i s so ,  v iab i l i zou - se  a  venda  do  ve í cu lo  a r recadado ,  conforme  

f l s .  16 .338 ,  pe lo  va lo r  de  R$ 1 .600 ,00 ,  s endo ce r to  que  a  A . J .  vem 

empreendendo  med idas  em processos  s a té l i t e s  pa ra  v i ab i l i za r  o  ing res so  de  

aprox .  R$  4 ,7  mi lhões .  

 

83 .  Sendo  a s s im,  cons iderando  as  e spec i f i c idades  dos  p resen tes  au tos ;  

a  ausênc ia  de  de f in i ção  de  remuneração  em re l ação à  a tuação  da  a tua l  a  A . J . ;  

o  f a to  de  a  so lução de  saneamento do  pr inc ipa l  c r éd i to  da  f a l ênc i a  t e r  s ido 

a l cançada  a  pa r t i r  da  med iação  homologada  por  e s t e  d .  Ju í zo  e  que  os  déb i tos  

f i s ca i s  fo ram ob je to  de  t r ansação t r ibu tá r i a ,  nos  t e rmos abordados  ac ima ,  

en tende  a  A . J .  que  a  apuração dos  even tua i s  c réd i tos  ext r aconcursa i s  

r e l a t ivos  à  r emuneração  d os  A. J . ’ s  que  a tua ram no  presen te  fe i to  demanda 

aná l i se  de  quest ão  de  Di re i to  a  se r  d i r im ida  por  e s t e  d .  Ju í zo ,  o  que  

imposs ib i l i t a  a  A .J .  quan t i f i c a r ,  nes te  momento ,  even tua l  c r éd i to  a  se r  pago ,  

 
5 Cumpre ressalvar que, em que pese o deferimento de fls. 14.642/14.649, a A.J. não verificou nos autos a 
expedição de mandado de pagamento em nome da Braslight do valor de R$ 3.078,10. 
6 Cumpre ressalvar que, em que pese o deferimento de fls. 14.642/14.649, a A.J. não verificou nos autos a 
expedição de mandado de pagamento em nome da Carlos Magno do valor de R$ 12.312,42. 
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r eg i s t r ando -se ,  desde  j á ,  a  ex i s t ênc i a  das  re se rvas  not i c i adas  de  R$  53 .747 ,56  

(Bras l i gh t )  e  R$ 322 .485 ,34  (Car los  Magno) ,  nos  t e rmos  do  ar t i go  24 ,  §2 º  da  

Le i  n º  11 .101/2005 .  

 

84 .  Em complemento ,  pugna - se  pa ra  que  o  ca r tó r io  cer t i f ique  se  fo ram 

exped idos  mandado  de  pagamento em favor  de  Bras l i ght  (R$ 3.078,10) e  do 

e sc r i tó r io  Car los  Magno  (R$ 12 .312 ,42 ) ,  conforme  dec is ão  de  f l s .  

14 .642/14 .649 ,  i t em 1  (2 º§) .  

 

-V-  

DA POSSIBILIDADE DE ENCERRAMENTO DA FALÊNCIA  

 

85 .  Por  f im ,  em a tend imento  ao  i t em i i ,  “e”  da  dec i são  de  f l s .  16 .270 ,  

cumpre  à  A. J .  abordar  sua  aná l i s e  acerca  da  poss ib i l idade  de  encer ramento 

da  presente  f a l ênc i a ,  nos  te rmos  do  ar t i go  154 e  segu in tes  da  Le i  nº  

11 .101/2005 .  

 

86 .  De acordo  com o a r t i go  154 ,  caput ,  da  Le i  n º  11 .101/2005 ,  

“ c o n c lu í d a  a  r e a l i z a ç ão  d e  t o d o  o  a t i v o ,  e  d i s t r i b u í do  o  p r odu t o  e n t r e  o s  c r e d o r e s ,  o  

a dm in i s t r a do r  j u d i c i a l  ap r e s e n t a r á  s ua s  c o n ta s  ao  j u i z  n o  p r az o  d e  30  ( t r i n t a )  d i a s ” .  

 

87 .  Na sequênc ia ,  o  a r t igo  156  es t abe l ece  que  “ ap r e s e n t ad o  o  r e l a t ó r i o  

f i n a l ,  o  j u iz  e n c e r r a rá  a  f a l ê n c i a  po r  s en t e n ç a  e  o r d ena r á  a  i n t ima ção  e l e t r ô n i ca  à s  

Faz enda s  Púb l i c a s  f e d e r a l  e  d e  t od o s  o s  Es tado s ,  D i s t r i t o  F ed e r a l  e  Mun i c í p i o s  em 

qu e  o  d e v e d o r  t i v e r  e s t a b e l e c im en t o  e  d e t e rm ina r á  a  ba ixa  da  f a l i da  n o  Cadas t r o  

Na c i o na l  da  P e s s o a  J u r í d i c a  (CNPJ ) ,  exp ed i d o  p e l a  S e c r e t a r i a  Esp e c i a l  d a  R e c e i t a  

F ed e r a l  d o  B ra s i l ” .  

 

88 .  Cer to  é  que  a  ap l i cação  dos  d i spos i t i vos  em comento  deve  l eva r  

em cons ide ração a s  c i r cuns tânc i a s  que  nor te iam a  f a l ênc ia  em cur so ,  

obse rvando a s  suas  e spec i f i c idades ,  bem como os  caminhos  adotados  nos  

au tos  pa ra  so lução  das  controvér s i a s  postas .  

 

89 .  No presen te  ca so ,  não  se  pode  o lv ida r  que  a  med iação  homologada  
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por  e s te  d .  Ju í zo  poss ib i l i tou  que  se  des t r avasse  um imbróg l io  h i s tó r i co  

ex i s t en te  ent re  o  t i tu l a r  do  pr inc ipa l  c r éd i to  da  f a l ênc i a  (que  inc lus ive  deu 

or i gem ao  própr io  r equer imento  de  f a l ênc i a )  e  os  f a l idos ,  de  modo que  fo i  

a jus t ado  o  pagamento  de  t a l  ve rba ,  na  fo rma  es t abe lec ida  à s  f l s .  

16 .229/16 .248 .  

 

90 .  Ou se ja ,  a  med iação poss ib i l i tou  que  a  ma ior  d ív ida  concursa l  da  

f a l ênc i a  fosse  s aneada ,  a t r avés  de  métodos  au to -compos i t i vos ,  pe los  qua i s  

um te rce i ro  a s sumiu o  pagamento in teg ra l  de  t a l  verba ,  exonerando a  Massa  

Fa l ida  do  dever  de  paga r  ta l  obr i gação ,  o  que ,  como consequênc i a ,  to rna  

desnecessár i a  a  pe r secução de  a t ivos  pa ra  se  poss ib i l i t a r  o  pagamento de  t a l  

c r éd i to ,  a  f im de  ev i ta r  pagamento  em dupl i c idade .  

 

91 .  Outross im,  ve r i f i cou - se  que  os  déb i tos  f i s ca i s  f edera i s  fo ram 

ob je to  de  t r ansação t r ibu tá r i a ,  que  poss ib i l i tou  o  saneamento subs tanc ia l  dos  

mesmos ,  a t r avés  de  p rocedimentos  r ea l izados  d i r e tamente  jun to  ao  en te  

t r ibu tan te  competen te ,  t endo  o  advogado  dos  f a l idos  informado ,  na  p resen te  

da t a ,  que  ta i s  t r ansações  r e s t a r am qu i t adas ,  a s s im como os  déb i tos  jun to  ao  

Mun ic íp io  de  Nova  Iguaçu  ( Doc.  n º  01  e  02 ) ,  o  que  e s t á  sendo  ob je to  de  

p rov idênc ia s  por  par te  des ta  A . J .  

 

92 .  Vê-se ,  a inda ,  que  os  créd i tos  t r aba lh i s t a s  j á  fo ram 

pagos/cont ingenc i ados  a  pa r t i r  dos  r ecursos  ingres sos  nas  conta s  jud i c ia i s  

v incu ladas  ao  f e i to  fa l imenta r .  O mesmo se  dá  em re l ação  ao  pagamento do 

sa ldo  re se rvado da  r emuneração  dos  ex -A.J . ’ s .  

 

93 .  Em re l ação  aos  c réd i tos  ex t r aconcursa i s ,  não  se  mos t r a  poss íve l  

ao  A . J .  a fe r i r  no  momento  o  va lor  de  ta i s  c réd i tos ,  t endo  em v i s ta  que  

qua lquer  apuração depende  de  prév i a  aná l i s e  des te  d .  Ju í zo  ace rca  d as 

ques tões  de  Di re i to  re l ac ionadas  aos  contra tos ,  conforme  a s  c i r cuns tânc ia s  

f á t i co- ju r íd i cas  ve r i f ic adas ,  o  que  per fe i t amente  pode  se r  f e i t a  no  bo jo  de  

even tua l  sen tença  de  encer ramento  do  processo  de  fa l ênc i a .  

 

94 .  Em todo  caso ,  não se  pode  o lv idar  que  a  Massa  Fa l ida  conta ,  
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a tua lmente ,  (a)  com sa ldo d i spon íve l  de  R$  15 .667 .302 ,90 ;  (b)  com va lo res 

b loqueados  em processos  s a t é l i t e s  no  impor te  de  R$  57 .577 .206 ,70 7,  cu j a  

d i sponib i l i dade  depende  do  t râns i to  em ju lgado ;  bem como  (c)  com ga ran t ia  

bancá r i a  no  va lo r  mín imo de  R$  100 .000 .000 ,00 ,  conforme o  que  r e s tou  

avençado  na  med iação  homologada  (C l áusu l a  5 .1  –  f l s .  16 .229/16 .248) .   

 

95 .  Desse  modo ,  en tende a  A . J .  que  mos t r a -se  poss íve l  o  encerramento 

da  p resen te  f a lênc ia ,  com o  prossegu imento  do  fe i to  com v i s ta s  a  s e  efe t iva r  

os  pagamentos  dos  c réd i tos  pendentes ,  mantendo -se  ind ispon íve i s  apenas  

a t i vos  su f ic i entes  pa ra  o  pagamento  de  even tua l  c r éd i to  r econhec ido  por  e s te  

d .  Ju í zo  Fa l imenta r ,  nas  h ipó teses  t raz idas  à  vossa  aprec i ação  nes ta  

man i f es t ação ,  pa ra  f im de  ex t inção  das  obr igações .  

 

❖  Das pres tações de  contas  des ta  A .J .  

 

96 .  Por  seu  tu rno ,  cumpre  in formar  que  todos  os  ing res sos  e  despesas  

da  Massa  Fa l ida  incor r idos  duran te  a  ges tão  des t a  A . J .  foram dev idamente  

comprovados  pe l a  mesma  em todas  a s  p res t ações  de  contas  apresentadas ,  

tudo  nos  te rmos  do  ar t i go  154  da  Le i  n º  11 .101/2005.   

 

97 .  Como forma  de  confe r i r  ampla  t r ansparênc i a  aos  credores ,  

ap resen ta -se  aba ixo  a  r e l ação com o número  e  mês  de  r e fe rênc i a  de  todos  os  

inc iden tes  de  p res t ações  de  contas  apresentados  pe lo  A . J . ,  bem como o  s t a t u s  

da s  mesmas ,  onde  podem ser  confe r idas  toda  a s  in formações  apresen tadas  

nes te  Re l a tó r io :  

 

Processo Período Status 

0050228-34.2024.8.19.0001 dez/23 a mar/24 HOMOLOGADA 

0050228-34.2024.8.19.0001 abr/24 HOMOLOGADA 

0050228-34.2024.8.19.0001 mai/24 HOMOLOGADA 

0050228-34.2024.8.19.0001 jun/24 HOMOLOGADA 

0108597-21.2024.8.19.0001 jul/24 EM ANÁLISE 

0121842-02.2024.8.19.0001 ago/24 EM ANÁLISE 

 
7 Referente ao somatório do saldo das contas judiciais vinculadas aos incidentes em curso com o valor 
bloqueado, via Bacenjud, no valor de R$ 30.390.323,34, no incidente nº 0060246-22.2021.8.19.0001. 
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0133865-77.2024.8.19.0001 set/24 EM ANÁLISE 

0145587-11.2024.8.19.0001 out/24 EM ANÁLISE 

 

98 .  Desse  modo ,  sendo ce r to  que  as  p res t ações  de  contas  apresen tadas  

pe l a  A . J .  j á  vem sendo processadas  nos  inc iden tes  ind i cados ,  onde  o  

Min i s té r io  Púb l i co ,  inc lus ive ,  vem sendo  ouv ido ,  en tende  o  A . J .  re s t ar  

a t end ido  o  cumpr imento  à  d i spos i ção  do ar t i go  154  da  Le i  n º  11 .101/2005.  

 

99 .  Em tempo ,  cons ide rando  que  os  e l ementos  ca r reados  aos  au tos  dão  

conta  que  a  p resen te  f a l ênc ia  caminhará  pa ra  o  pagamento  da  in teg ra l idade  

dos  c réd i tos  a  e l a  su je i tos ,  s e ja  por  conta  da  a s sunção  de  pa r t e  subs tanc ia l  

do  créd i to  por  t e rce i ro  com exoneração  de  r e sponsab i l i dade  da  Massa  Fa l ida ,  

nos  t e rmos  da  med iação ;  s e j a  pe la  su f ic i ênc i a  dos  a t i vos  para  pagamento  do  

sa ldo  dos  créd i tos  l i s t ados ,  entende  a  A . J .  que ,  uma  vez  efe t i vados  t a i s  

pagamentos ,  ocor re rá  a  ex t inção  das  obr igações  do  fa l ido ,  nos  t e rmos  do 

a r t i go  158 ,  I  da  Le i  nº  11 .101/2005 .  

 

100 .  Desse  modo ,  cons iderando  que  a  p resen te  man i f es t ação  a t ende ao  

d i sposto  no a r t igo  155  da  Le i  n º  11 .101/2005 ,  a  A . J .  submete  a  e s t e  d .  Ju í zo  

a  pe r t inênc i a  do de fe r imento  dos  pedidos  cons tantes  des te  pe t i tó r io ,  pa ra 

f in s  de  encer ramento do  presente  p rocesso  de  fa l ênc i a :  

 

-VI-  

CONCLUSÃO 

 
101 .  Por  todo  o  exposto ,  cons ide rando  a s  ques tões  t r az idas  nes t a  

man i f es t ação ,  bem como que  o  A . J .  j á  apresen tou  todas  a s  suas  conta s ,  

conforme  re l a tór io  de  inc iden tes  de  p res t ações  de  contas  apresen tados  nessa  

man i f es t ação ,  bem como que  os  va lo res  depos i t ados  em conta  jud i c i a l  e s tão  

pa rc i a lmente  d i spon íve i s  pa ra  pagamento ,  conforme re l a tó r io  o ra  

apresen tado ,  in forma o  A . J . ,  nos  t e rmos  da  dec i são  de  f l s .  16 .266/16 .272 ,  

i t em i i :  
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i )  As Massas  Fa l idas  possuem o  va lo r  de  R$  15 .667 .302 ,90  d isponíve l  

nas  conta s  jud i c i a i s  v incu l adas  ao  p resente  p rocesso  f a l imenta r  “ p o r  

f o r ç a  d o  t rân s i t o  em  j u l g ad o  da  mat é r i a  d i s c u t i d a  em  c ada  in c i d en t e ” ,  não 

havendo  t a l  d i spon ib i l i dade  nas  conta s  jud i c ia i s  v incu l adas  aos  

inc iden tes  s a t é l i t e s  ind i cados ,  que  contam com sa ldo  de  R$ 

27 .186 .883 ,36 8,  an te  a  ausênc i a  de  t râns i to  em ju lgado.  

 

i i )  De acordo  com o  QGC homologado,  re s t am em aber to  os  créd i tos  

t r aba lh i s ta s  to ta i s  no  va lo r  de  R$  474 .611 ,65  ( inc lu indo sa ldo  

super io r  a  150  sa l á r ios  mín imos  e  ju ros  pós  quebra) ,  e  que ,  aca so  

au tor izado  o  pagamento  dos  mesmos  pa ra  f in s  de  encer ramento  da  

f a l ênc i a ,  deverão  se r  a dotadas  as  s egu in te s  p rov idênc i a s :  

 

a .  Determinar  ao  car tór io  que  se j a  cer t i f i c ado  se  fo i  e f e tuada  a  

in t imação da  c redora  C led i lma  Riber io  Mendonça  Fer re i r a ,  na  

pessoa  do  seu  advogado ,  para  in formar  seus  dados  bancá r ios ,  

nos  t e rmos  dete rminados  às  f l s .  15 .892/15 .899 ,  i tem 2  e  

r equer idos  à s  f l s .  14 .698 ,  i t em “e” .  Em caso  nega t ivo ,  pugna - se  

pa ra  que  se j a  e f e tuada  a  in t imação e ,  t ão  log o fo rnec idos  os  

dados  bancá r ios ,  s e j a  exped ido o  mandado de  t r ans fe rênc i a ,  no 

va lo r  de  R$ 33 .939 ,73 ,  com ordem de  desconto  do va lor  da  conta  

jud i c ia l  n º  700105783831 .   

 

b .  Determinar  a  in t imação  do S r .  Raul  A lber to  Romero  Etchgoyen ,  

pa ra  in formar  os  dados  bancá r ios  pa ra  o  receb imento do  sa ldo  

do  seu c réd i to  no  va lo r  de  R$  440 .671 ,92 .    

 

i i i )  Em consu l t a  aos  s i s temas  de  a t end imento das  Fazendas  Púb l i ca s ,  

fo i  cons ta t ado que :  

 
8 Como esclarecido em nota de rodapé anterior, foi bloqueado via Bacenjud, nos autos do incidente nº 
0060246-22.2021.8.19.0001, o valor de R$30.390.323,34, que não está computado nos valores 
indicados, em razão de não constar informação de transferência do mesmo para conta judicial vinculada 
ao referido feito. Ao que tudo indica, tal valor permanece na conta bancária de origem com 
indisponibilidade. 
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a .  Munic íp io  e  Estado do  Rio  de  Janei ro :  Inex i s t em d ív idas  em 

nome de  SAM Indús tr i a s  S/A e  Bou lder  Pa r t i c ipações  Ltda ;  

b .  Munic íp io  e  Estado de  São  Paulo :  Inex i s t em d ív idas  em nome 

de  SAM Indús t r i a s  S/A e  Bou lder  Pa r t i c ipações  L tda ;  

c .  União  Federa l :  Os  déb i tos  f i s ca i s  f edera i s  foram ob je to  de  

t r ansações  t r ibu tá r ia s ,  que ,  segundo  o  in formado  pe lo  advogado 

dos  f a l idos ,  na  p resen te  da ta ,  re s t ar am qu i t adas  a t r avés  do  

pagamento das  gu i as  anexas ,  o  que  e s tá  sendo  d i l igenc iado  

(Doc .  n º  01 ) .  

d .  União Federal/CEF (FGTS) :  Fo i  ve r i f i c ada  a  ex i s t ênc i a  de  

d ív ida  no  va lo r  de  R$  230 .523 ,49  em nome de  SAM Indús t r i as  

S/A.  

e .  Munic íp io de Nova Iguaçu/RJ :  Fo i  ve r i f i c ada  a  ex i s t ênc i a  de  

déb i tos  f i sca i s  no  va lo r  de  R$  208 .387 ,63  em nome de  SAM 

Indús tr i a s  S/A ,  tendo  o  advogado dos  fa l idos  informado  na  

p resente  da ta  que  ta i s  déb i tos  foram qu i t ados ,  a t r avés  dos  

comprovantes  anexos  ( Doc .  n º  02 ) .  

f .  Munic íp io de Barra  Ve lha/SC:  Foi  ve r i f i c ada  a  ex i s t ênc i a  de  

déb i tos  f i s ca i s  no  va lo r  de  R$  27 .024 ,85  em nome de  SAM 

Indús tr i a s  S/A.  

g .  Comissão  de  Va lores  Mobi l iár ios :  Cons ta  nos  au tos  

documento de  t r ansação  que  aponta  que  a  d ív ida  no  va lo r  to ta l  

de  R$  6 .930 .473 ,75 ,  em nome de  Bou lder  Pa r t i c ipações  L tda ,  

s e r i a  qu i t ada  pe lo  pagamento  do va lor  de  R$  2 .020 .318 ,06 .  No 

en tan to ,  em consu l ta  à  CVM,  fo i  in formado  que  consta  em  

aber to  o  va lor  de  R$ 4 .934 .292 ,79 ,  o  que  l eva  a  conc lu i r  que  a 

t r ansação não fo i  cons iderada .  Ta l  quest ão  encont ra -se  sub -

jud i ce ,  an te  ques t ionamento  fe i to  à  CVM e  a inda  não 

re spond ido .  

 

i v )  Em re l ação ao “ v a l o r  d o s  d ema i s  c r é d i t o s  em ab e r t o  e  a  s e r em  r e s e r v ado s ” ,  

i n forma -se  que :  
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a .  Não ex i s t em outros  c réd i tos  concursa i s  a  s e rem ana l i s ados  ou 

com providênc i a s  a  s e rem tomadas  pa ra  f in s  de  pagamento ,  

d i an te  do  f a to  de  o  pagamento  do  c réd i to  da  Bras l i ght ,  

a tua lmente  de t ido  pe lo  Fundo  ces s ionár io ,  t e r  s ido  as sumido  

por  t e rce i ro  com exoneração  de  r esponsab i l i dade  das  Massas  

Fa l idas ,  na  fo rma  da  med iação  homologada  por  e s t e  d .  Ju í zo .  

 

b .  Em re l ação  aos  even tua i s  c réd i tos  ext r aconcursa i s  r e l a t i vos  aos  

e sc r i tó r ios  cont ra t ados  DFA e  Pe t rac io l i ,  a  A . J .  submete  a s  

in formações  apresen tadas  nes ta  man i fe s t ação  ao  cr ivo des te  d .  

Ju í zo  pa ra  que  possa  r ea l i za r  a  aná l i se  de  Di re i to  e  da  ap l i cação  

das  c l áusu l a s  cont ra tua i s  em re l ação  aos  re spec t ivos  cont ra tos ,  

conforme  a s  c i r cuns tânc ia s  f á t i co - ju r íd ica s  que  nor te i am o  

presente  fe i to  e  os  p rocessos  s a t é l i te s .  

c .  Em re l ação  aos  eventua i s  c réd i tos  ext r aconcursa i s  r e l a t i vos  à  

r emuneração  dos  ex -A.J ’ s  e  da  a tua l  Admin i s t ração Jud ic ia l ,  a  

A.J .  en tende que  a  apuração  dos  mesmos demanda aná l i s e  de  

ques t ão  de  Dire i to  a  se r  d i r im ida  por  e s t e  d .  Ju í zo ,  o  que  

imposs ib i l i t a  a  A .J .  quan t i f i c a r ,  nes te  momento ,  even tua l  

c r éd i to  a  ser  pago ,  cons ide rando  as  e spec i f i c idades  dos  

p resentes  au tos ;  que  não  houve  venda de  a t ivos  de  va lor  

econômico  re l evan te ;  a  ausênc i a  de  de f in ição  de  r emuneração 

em re lação  à  a tuação  da  a tua l  a  A . J . ;  o  f a to  de  a  so lução  de  

saneamento  do  pr inc ipa l  c r éd i to  da  f a l ênc i a  t e r  s ido  a l cançada  

a  pa r t i r  da  med iação ,  p roposta  pe l a  a tua l  A. J .  e  homologada  por  

e s t e  d .  Ju í zo ,  bem como o  f a to  de  que  os  déb i tos  f i sca i s  fo ram 

ob je to  de  t r ansação t r ibu tár i a .  

 

Em todo  caso ,  r eg i s t r a - se ,  desde  já ,  a  ex i s t ênc ia  das  r ese rvas  

no t i c iadas  de  R$  53 .747 ,56  (Bras l i gh t )  e  R$  322 .485 ,34  (Car los  

Magno) ,  nos  t ermos  do  a r t i go  24 ,  §2 º  da  Le i  n º  11 .101/2005 .  
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Em complemento ,  pugna - se  pa ra  que  o  ca r tó r io  ce r t i f i que  se  

fo ram expedidos  mandados  de  pagamento  em favor  de  Bras l igh t  

(R$  3 .078 ,10 )  e  do  e sc r i tó r io  Car los  Magno  (R$  12 .312 ,42) ,  

conforme  dec i são  de  f l s .  14 .642/14 .649 ,  i tem 1  (2 º§ ) .  

 

v)  Em a tend imento ao  i t em i i ,  “d”  da  dec i s ão  de  f l s .  16 .270 ,  a  A. J .  

en tende  se r  j u r id i camente  poss íve l  o  encer ramento da  p resen te  

f a l ênc i a ,  cons ide rando  que a  A . J .  ap resentou  pres tação de  contas  

r e l a t iva  a  todo o  per íodo  de  sua  a tuação  nos  inc iden tes  ind i cado s ,  

t endo  apresen tado  nes t a  man i f es t ação  toda  a  s i tuação  re l ac ionada  

aos  a t i vos  e  à  d i s t r ibu i ção do  seu  produto  pa ra  os  c redores ,  pa ra  

f im de  p res t ação  de  contas  do  a r t i go  154 da  Le i  n º  11 .101/2005 ,  

devendo  ser  pub l i cado  o  ed i t a l  anexo ,  bem como ouv idos  os  

in te res sados ,  no prazo  de  10  d i a s  e  o  Min is t é r io  Púb l i co ,  no prazo  

de  05  d i a s ,  pa ra  f im de  p ro lação  de  sen tença  con jun ta  de  

homologação  das  conta s ,  ence r ramento  da  f a l ênc i a  e  even tua l  

ex t inção  das  obr igações .  

 

v i )  Independentemente  da  publ i cação  do  ed i t a l  e  cons ide rando  que  a  

p resente  fa l ênc i a  j á  s e  a longa  por  17  anos ,  e  que  re s tou  

demonst r ada  a  d i spon ib i l i dade  de  r ecursos  pa ra  pagamento do  

pass ivo ,  que  se  d igne  V .Exa .  autor iza r  de  p lano o  pagamento do 

pass ivo  da  Ma ssa  Fa l ida ,  re spe i t ando -se  o  p r inc íp io  da  pa r  c o nd i t i o  

c r e d i t o r um  e ,  obse rvando -se  a  necess idade  de  enf rentamento  quanto  

à  even tua l  ex i s t ênc ia  de  c réd i tos  ext r aconcursa i s  em favor  dos  

e sc r i tó r ios  Pe tr ac io l i ,  DFA,  dos  ex -A.J . ’ s  e  do  a tua l  A . J .   

 

v i i )  Pugna  a  A. J .  pe l a  in t imação  e l e t rôn ica  da  Procurador i a  Gera l  da  

Fazenda  Nac iona l ,  pa ra  que  in forme ,  em 05  d i a s ,  s e  a s  t ransações  

t r ibu tá r i a s  n º  7164151 ,  10387546  e  10387557 ,  re l a t iva s  a  déb i tos  

t r ibu tá r ios  f edera i s  da  Sam Indús t r i as  S/A (CNPJ 

33 .017 .039/0001 -70 )  se  encont ram in teg ra lmente  qu i t adas ,  

j un tando -se  os  documentos  o ra  apresen tados  ( Doc .  n º  01 ) .  Pugna -
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se  para  que  se j a  dada  fo rça  de  of í c io  à  p resen te  dec i s ão ,  pa ra  que  

a  A . J .  possa  encaminhar  a  p rov idênc i a  d i re t amente .  

 

v i i i )  Pugna a  A . J .  pe l a  in t imação  e l e t rôn ica  da  Procurador i a  do 

Mun ic íp io  de  Nova  Iguaçu ,  pa ra  que  informe ,  em 05  d i as ,  se  os  

déb i tos  ex i s ten tes  em nome de  Sam Indús t r ia s  S/A (CNPJ 

33 .017 .039/0001 -70 –  i n sc r i ções  11 -6  e  49 -3 )  s e  encont ram 

in teg ra lmente  qu i t ados ,  j un tando-se  os  comprovantes  anexos  ( Doc .  

n º  02) .  Pugna - se  para  que  se j a  dada  força  de  o f í c io  à  p resen te  

dec i s ão ,  para  que  a  A . J .  possa  encaminhar  a  prov idênc i a  

d i r e t amente .   

 

Reg i s t r a  o  A . J .  que ,  pa ra  a  ampla  pub l i c idade  e  aces so  de  todos  os  

c redores  e  in te res sados ,  o  p resente  r e la tó r io  se r á  d i spon ib i l i z ado  no  l ink  

https://psvar.com.br/falencia-e-recuperacao-judicial/sam/ .  

 

E .  Defe r imento .  

R io  de  J ane i ro ,  9  de  dezembro  de  2024 .  

 

PRESERVA -AÇÃO ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL  
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Bruno  Ga lvão  S .P .  de  Rezende  

OAB/RJ  124 .405  
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